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EDITAL E ANEXOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

           MODO DE DISPUTA ABERTO 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTA EXCLUSIVA A PARTIPAÇÃO DE 

MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO 

ARTIGO 48, § 3º DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.  

 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N°.14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL 
Nº 041/2023, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 

147/2014, LEI COMPLEMENTAR Nº 155/2017. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

0809002/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2026 

ÓRGÃO REQUISITANTE:  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, Trabalho, e Economia Solidária 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária 

TIPO DE LICITAÇÃO:  

 MENOR PREÇO “POR ITEM” 
REGIME DE EXECUÇÃO:  

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO  

OBJETO: Contratação de empresa para futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, 

não perecíveis e hortifrúti, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, Trabalho, e Economia Solidária de Buriticupu – MA, conforme descrito neste Edital e seus 

Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do 

Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação 

- INTERNET, através do PORTAL LICITANET, site: http://www.licitanet.com.br   

  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  

Início: 13/10/2026 - Término: 27/10/2026, às 14:29hs (Horário de Brasília)  

SESSÃO PÚBLICA: 27/10/2026, às 14:30hr (Horário de Brasília)  

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste 

Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL  

 

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira  

HORÁRIO: das 08:00hs às 14:00hs (horário local).  

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, 

localizada na Rua Nível Médio, nº 300, Centro, CEP: 65.393-000, Buriticupu/MA.  

E-mail para contato com a CPL: cplburiticupu2021@gmail.com   

O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.buriticupu.gov.br 

PREGOEIRA MUNICIPAL: 

Joseane Ferreira Almeida 

Pregoeiro(a) Municipal 

PORTARIA Nº 903/2026 – GAPRE/PMB 

E-mail: cplburiticupu2021@gmail.com   

http://www.licitanet.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl@buriticupu.ma.gov.br
http://www.buriticupu.gov.br/
mailto:cpl@buriticupu.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 022/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0809002/2026 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

“LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE 

MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 

48, § 3º DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.” 

 

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

01.612.525/0001-40, através da Secretaria Municipal De Desenvolvimento Social, Trabalho E Economia 

Solidária, por meio da SECRETÁRIA MUNICIPAL, torna público para conhecimento dos interessados 

que realizará às 14:30 hrs, do dia 27/10/2026, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, “MENOR PREÇO POR ITEM” que se regerá por este 

instrumento, e pela legislação pertinente, em especial pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 041/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da  

Lei nº14.133/21. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominada Pregoeira, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica: 

www.licitanet.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido neste instrumento 

convocatório.  

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as constantes no 

sistema portal LICITANET, prevalecerão as descritas aqui estabelecida. 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para futura e parcelada aquisição de gêneros 

alimentícios perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária de Buriticupu – MA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL e anexos.     

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as exigências 

contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. VALOR ESTIMADO 

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado, conforme 

dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA 

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO 

DA ECONOMIA. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ XXXXXXX 

(ORÇAMENTO SIGILOSO), conforme justificativa constante nos autos do processo. 

2.2. A adoção do orçamento sigiloso encontra fundamento direto no art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

segundo o qual, desde que devidamente justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração 

das propostas. 

2.3. A própria Lei nº 14.133/2021 estabelece, portanto, que o sigilo do orçamento não constitui 

irregularidade ou exceção dependente de autorização externa, mas uma faculdade legal conferida à 

Administração, condicionada à existência de justificativa adequada. 

2.4. O art. 24 dispõe: 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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“Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas.” 

2.5. A mesma norma estabelece que o sigilo não prevalece perante os órgãos de controle interno e externo, 

preservando-se, dessa maneira, o controle da legalidade, legitimidade, economicidade e regularidade da 

contratação. 

2.6. Ademais, o art. 13, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a publicidade será 

diferida quanto ao orçamento da Administração, nos termos do art. 24. 

2.7. A adoção do orçamento sigiloso também se relaciona diretamente ao art. 18, inciso XI, da Lei nº 

14.133/2021, que determina que a fase preparatória deverá contemplar a motivação sobre o momento da 

divulgação do orçamento da licitação. 

2.8. Assim, a opção pelo orçamento sigiloso está expressamente amparada no regime jurídico da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral 

da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, conforme designados abaixo: 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E 

ECONOMIA SOLIDARIA 

UNIDADE: 11.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E 

ECONOMIA SOLIDARIA 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.122.0002.2.030 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA 

SOCIAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.122.0018.2.040 – MANUTENÇÃO E FUNC.DO FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.241.0030.2.042 – ASSISTENCIA A PESSOA FISICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0030.2.050 – MANUTENÇÃO E FUNC. DO CREAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 
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PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0029.2.051– MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO 

E 

ATEND. INT. A FAMILIA (PAIF) (CRAS) 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0030.2.136– RESIDENCIA INCLUSIVA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.23 – UNIFORME, TECIDOS E AVIAMENTOS 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.243.0030.2.137– ABRIGO INSTITUCIONAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0018.2.062 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

CENTRO 

DE CONVIVENCIA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0028.2.047 – GESTÃO DO PROGRAMA IGDSUAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

 

4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 
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4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I, a participação exclusiva de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para os 

itens de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); Inciso III, em certames para aquisição de bens de natureza 

divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.11. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

4.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de preços que 

possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empresa), 

conforme previsto no Art. 5º, inciso III, da Lei nº 14.063 de 23/09/2020. 

4.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformidade do 

Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, disponibilizado 

gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI no sítio 

https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de assinaturas digitais existentes em um 

arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida 

Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil. 

4.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 4.14 e 4.14.1 acima, 

o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá ter o resultado APROVADO, 

confirmando que assinatura está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil.  

 

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do item; 

5.1.2. Marca (se houver) 

5.1.3. Fabricante (se houver)  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato.  

 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.   

6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021.  

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.9. 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 

(cinco) centavos. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 
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7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 0, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira os participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

7.21.2.2. empresas brasileiras; 

7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
 
 
 

  
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Página 11 de 89 
 

7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeira poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22.5. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.22.6. É facultado aa Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF, quando for o caso;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “8.1.1.”,  “8.1.2.”  e  “8.1.3.”  acima  pela  Consulta 

 Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 

Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
PREGÃO%20ELETRÔNICO%20Nº%20XXX-2026%20LIMPEZA/(
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira  verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens deste 

edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira  

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

Pregoeira, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

8.9.3. Em caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 

o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, especialmente quando o desconto 

ofertado for superior a 25% (vinte e cinco por cento), serão realizadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade de sua proposta. 

8.10.1. Considerando que o critério de julgamento das propostas é o MENOR PREÇO POR ITEM, a 

licitante deverá apresentar, quando solicitada em diligência, a comprovação da exequibilidade de cada item 

objeto da proposta, mediante documentação idônea, tais como planilha de composição de preços, 

comprovação dos custos dos produtos, despesas com frete, encargos, tributos e demais custos incidentes. 

A ausência ou insuficiência de comprovação da exequibilidade de determinado item poderá ensejar a 

desclassificação da proposta exclusivamente quanto ao respectivo item, observadas as disposições do edital 

e da legislação aplicável. 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 

Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 

9. FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item 9.11 e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. Considerando o disposto no art. 63, II e III, da Lei nº 14.133/2021, a verificação da validade 

dos documentos de habilitação ocorrerá, tendo como referência, o dia em que estes forem 

efetivamente apresentados, e não a data de início da sessão. 

9.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município de Buriticupu, se 

for o caso. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

9.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso, meios alternativos 

e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, para envio de documentos diligenciado. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 

PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira. 

9.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITANET; 

9.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada, após solicitação da Pregoeira. 

9.12. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação da Pregoeira . 

9.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no edital. 

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

9.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos itens a seguir:  

 

9.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.23.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

9.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

9.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;   

9.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual;   

9.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 

Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal;   

9.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;   

9.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;   

9.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

 

9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA   

9.25.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, dos últimos 02 (dois) anos (exercício financeiro), 

apresentados na forma da lei, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário 

devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

9.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso 

a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão atender a 

todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; 

9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social. 

9.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão ser 

acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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9.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa, 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

  

ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO                   

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

  

ISG =              _        ATIVO TOTAL__________________                                        

   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

  

ILC =                              ATIVO CIRCULANTE_________                                                        PASSIVO 

CIRCULANTE  

  

9.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item pertinente.   

9.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei de acordo com seu enquadramento e legislação 

pertinente, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário 

Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia integral do Livro Diário, com Balanço 

Patrimonial, Demonstrações Contábeis, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de 

Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2º da lei 

10.406/2002: 

9.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial;   

9.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, contendo Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente;   

9.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por 

fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

9.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

9.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

 9.25.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediárias, 

referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo representante legal e pelo 

Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.  

9.25.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando não vier 

expresso na certidão;  

9.25.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
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9.25.9. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de 

sociedade simples; 

 

9.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em fornecer 

seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como 

assegurar que a qualidade esteja de acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a 

seguinte documentação: 

9.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou 

privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos 

serviços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência. 

9.26.1.1.1. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 

execução de complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente ou superior. O 

atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 

endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 

completo e cargo/função. 

9.26.1.1.2. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com o(s) 

atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas 

notas ficais evitando a possível abertura de diligências. 

9.26.1.1.3. A Prefeitura Municipal de Buriticupu (MA) se reserva o direito de realizar 

diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo 

requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatórios do conteúdo declarado. 

 

9.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

9.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  

9.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados 

válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 

9.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo estabelecido, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

9.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento. 

 

10. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS  

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05. (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo de validade 

encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal da transparência 

do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais. 

 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
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11. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES  

11.1 Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 

remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados 

os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º do Art. 90, da lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

 

12. RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente. 

 

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 

enviada exclusivamente na plataforma LICITANET . 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico, 

em campo próprio do Sistema LICITANET no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas em lei e  que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na legislação, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Buriticupu/MA, para solucionar quaisquer questões oriundas deste 

procedimento. 

15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereços eletrônico www.buriticupu.ma.gov.br e-mail: cplburiticupu2021@gmail.com e 

Sistema do TCE no endereço eletrônico https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata, e também poderá ser 

lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, sito à Rua São Raimundo, nº 01, 

Centro, CEP: 65.393-000, Buriticupu/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 16. deste instrumento. 

 

16. ANEXOS 

16.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos: 

16.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta. 

16.1.2. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

16.1.3. Anexo III - Termo de Referência. 

16.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato. 

 

Buriticupu/MA, em 08 de outubro de 2026. 

 

 

 

Sr.ª OZILENE ILAURINDO LIMA 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária 

Ordenadora de Despesas 

http://www.buriticupu.ma.gov.br/
mailto:cpl@buriticupu.ma.gov.br
https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata
http://www.bomlugar.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

AO  

SETROR DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA 

 

  

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº 022/2026 

 

Senhora Pregoeira, 

 

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa à contratação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados 

na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 

desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 

definidos no edital. 

 

1. Proponente: 

Razão Social 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail Oficial de comunicação:                                | Tel:  

Valor Total da Proposta: R$..............(...............................................) 

 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UNID QUANT 

MARCA/

FAB (se 

houver) 

VLR. UNIT. 
VLR. 

TOTAL 

       

 

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:  

4. VALIDADE DO OBJETO:  

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS PRODUTOS:  

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  

8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 

Endereço). 

_____________________________ 

(local e data) 

________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo investigar as diretrizes Contratação de empresa para 

futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária de 

Buriticupu – MA.  

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. Centro de Referência de Assistência Social (CRAS): A aquisição de gêneros alimentícios para o CRAS 

é indispensável para a execução das ações do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) 

e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). A alimentação oferecida durante as 

oficinas, grupos de gestantes e atividades com idosos e crianças não é apenas um suporte nutricional, mas 

um instrumento de acolhimento e dignidade que favorece a adesão dos usuários aos programas 

socioassistenciais, combatendo a insegurança alimentar severa nas comunidades vulneráveis. 

2.2. Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): O atendimento no CREAS volta-

se a indivíduos e famílias em situação de risco social ou cujos direitos foram violados (violência, abandono, 

trabalho infantil). A disponibilidade de alimentos (especialmente perecíveis e não perecíveis para 

benefícios eventuais) é fundamental para o suporte imediato em situações de crise. A oferta de lanches 

durante os atendimentos técnicos e acompanhamentos especializados humaniza o serviço e garante o bem-

estar mínimo de cidadãos em situação de extrema fragilidade psicológica e social. 

2.3. Unidade de Acolhimento Institucional (ABRIGO): Para o Abrigo Municipal, a justificativa assume 

caráter de urgência e responsabilidade integral. Tratando-se de uma unidade onde o Município exerce a 

guarda de crianças, adolescentes ou idosos, a Administração tem o dever legal de prover a nutrição completa 

(café da manhã, almoço, lanche, jantar e ceia). A aquisição de hortifrúti e perecíveis (proteínas) é vital para 

o desenvolvimento biopsicossocial dos acolhidos, garantindo uma dieta balanceada, rica em nutrientes e 

em estrita conformidade com as normas da Vigilância Sanitária e do Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS). 

2.4. Secretaria Municipal (Sede e Gestão): A demanda da Secretaria visa atender ao suporte logístico das 

reuniões de conselhos municipais (CMAS, CMDCA), conferências municipais e capacitações de servidores 

da assistência social. Além disso, a Sede gerencia os Benefícios Eventuais, realizando a distribuição de 

cestas de alimentos de forma estratégica para atender famílias atingidas por contingências de emergência 

ou calamidade pública. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1 Mesmo o município de Buriticupu, não dispondo atualmente de um Plano Anual de Contratações 

(PAC) estabelecido, considera-se viável e relevante a futura e parcelada Contratação de empresa para futura 

e parcelada aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária de 

Buriticupu – MA.  



 
 
 
 

  
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Página 25 de 89 
 

2.2 Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD nº 0809002/2026 e aprovada por meio 

do despacho da Autoridade competente. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente seção descreve os requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, em estrita 

observância ao Art. 18, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Qualidade e Integridade dos Produtos: A contratada deverá fornecer gêneros alimentícios (perecíveis, 

não perecíveis e hortifrúti) de primeira qualidade, os produtos devem estar isentos de substâncias terrosas, 

sujidades, parasitas, manchas, danos físicos ou mecânicos e quaisquer outros defeitos que possam 

comprometer sua integridade e o consumo humano. 

3.3. Logística e Prazos de Entrega: As entregas deverão ser efetuadas de forma parcelada, conforme as 

Ordens de Fornecimento (OF) emitidas pela Secretaria. 

3.3.1. O prazo máximo de entrega é de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da OF. 

3.3.2. Para itens de Hortifrúti e Carnes (Perecíveis), a contratada deve garantir a entrega de produtos frescos, 

com data de embalagem/colheita recente e transporte em veículo higienizado (e refrigerado, quando a 

natureza do item exigir). 

3.4. Obrigações Técnicas da Contratada: 

3.4.1. Validade: No ato da entrega, os gêneros não perecíveis deverão possuir prazo de validade 

remanescente de, no mínimo, 06 (seis) meses (ou conforme a natureza do produto). 

3.4.2. Identificação: A nota fiscal deve discriminar detalhadamente marca, lote e prazo de validade dos 

itens entregues. 

3.4.3. Substituição: Caso o fiscal da SEDEST identifique produtos fora do padrão de qualidade ou com 

embalagens avariadas, a contratada deverá realizar a substituição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sem ônus adicional para o Município. 

3.5. Manutenção das Condições de Habilitação: A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução 

do Contrato, todas as condições de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista exigidas no 

certame licitatório. 

3.6. Responsabilidade Civil e Consumo: A contratada responderá civil e criminalmente por quaisquer danos 

causados aos usuários (especialmente aos acolhidos no Abrigo e beneficiários do CRAS/CREAS) 

decorrentes do fornecimento de alimentos impróprios para o consumo, aplicando-se integralmente o Código 

de Defesa do Consumidor. 

3.7. Vigência e Disponibilidade: O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício, garantindo o 

suprimento contínuo das unidades assistenciais até o encerramento do exercício financeiro, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei .14.133/2021. 
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3.8. Comunicação e Suporte: A contratada deverá designar um preposto para comunicação direta com a 

SEDEST, garantindo pronta resposta para resolução de problemas logísticos ou necessidade de alteração 

pontual nos quantitativos solicitados. 

 

4 ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO E VALORES ESTIMADOS 

4.1 A estimativa das quantidades necessárias para a Contratação de empresa para futura e parcelada 

aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária de Buriticupu – MA, 

tem como base o DFD nº 0809002/2026. 

4.2 Memória de Cálculo - A memória de cálculo para a estimativa das quantidades é elaborada 

considerando o DFD e as demandas apresentada.  

4.3 O custo total estimado para o atendimento da referida contratação constante neste Estudo Técnico 

Preliminar será de R$ XXXXXXX (ORÇAMENTO SIGILOSO), conforme justificativa constante nos 

autos do processo., conforme descrições, quantidades e valores especificados abaixo: 

 

NÃO PERECÍVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT. 
 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ: solúvel, 

preparado com ingredientes sãos e 

limpos, sem farinha em sua formulação, 

com sabor, cor e odor característicos, 

acondicionados em embalagens de 

polietileno atóxico ou embalagem de 

aluminizada, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação e de validade. Isento de 

sujidades, parasitas e larvas. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. Pacote 400g. 

Pacotes 1.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

2 

AÇÚCAR: apresentação refinado com 

aparência de pó fino, homogêneo, na cor 

branca, de fácil escoamento, não 

devendo estar melado ou empedrado; 

odor próprio e sabor doce; livre de 

fermentação; isento de matéria terrosa, 

de sujidades, parasitas, larvas e detritos 

animais ou vegetais; embalagem: saco 

de polietileno atóxico, contendo 01 kg, 

com a identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade, peso líquido e número de 

registro no Ministério da Saúde, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente; observadas as 

Pacotes 3.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 



 
 
 
 

  
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Página 27 de 89 
 

normas técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

3 

ADOÇANTE DIETÉTICO 

LÍQUIDO ASPARTAME: 

Embalagem: frasco, contendo 100ml, 

com a identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade mínimo de 01 (um) ano, 

peso líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

4 

AMIDO DE MILHO: com aparência 

de pó fino, homogêneo, na cor branca, de 

fácil escoamento, não devendo estar 

melado ou empedrado; sem açúcar; 

fabricada a partir de matérias primas sãs 

e limpas, isentas de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas e detritos 

animais ou vegetais; odor e sabor 

próprios, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínimo de 

01 (um) ano, peso líquido e número de 

registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 500g. 

Pacotes 1.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

5 

ARROZ AGULHINHA BRANCO: 

apresentação tipo 1 beneficiado, polido e 

da safra corrente; em bom estado de 

conservação; grãos inteiros mínimo de 

90%; isento de fermentação, mofo, 

odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas; embalagem: 

saco plástico atóxico, contendo 01 kg, 

com a identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade, peso líquido e número de 

registro no órgão competente, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Pacotes 7.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

6 

AVEIA EM FLOCOS: sem adição de 

açúcar. Cereal integral, sem adição de 

sódio, isenta de mofo, livre de parasitas 

e substâncias nocivas, acondicionada em 

Caixas 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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embalagens de 170g, atóxica, resistente 

e hermeticamente vedada. Prazo de 

validade 10 meses a contar a partir da 

data de entrega. 

7 

AZEITONA VERDE: com caroço, em 

conserva, embalagem de vidro, 

transparente e incolor, rotulada segundo 

legislação vigente, declarando marca, 

nome e endereço do fabricante, lote, 

prazo de validade, conteúdo líquido e 

registro no órgão competente. Frasco 

500 g. 

Unidades 50 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

8 

BISCOITO DOCE: Ingredientes: 

farinha de trigo enriquecida com ferro e 

ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, 

amido de linho, soro de leite em pó, sal, 

aromatizante, estabilizante lecitina de 

soja, fermentos químicos. O biscoito 

deverá ser fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas, isentas de matérias 

terrosas, de sujidades, parasitas, larvas, 

detritos animais ou vegetais e em 

perfeito estado de conservação. Serão 

rejeitados biscoitos mal cozidos, 

queimados e de caracteres 

organolépticos anormais, não podendo 

apresentar excesso de dureza e nem se 

apresentar quebradiço. Embalagem: 

pacote impermeável lacrado, 

contendo350g (3x1), com a identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente Saúde, devidamente 

rotulado conforme legislação vigente; 

observadas as normas técnicas 

pertinentes à legislação sanitária de 

alimentos. 

Pacotes 3.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

9 

BISCOITO SALGADO TIPO 

CREAM CRACKER: salgado 

Ingredientes: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, 

gordura vegetal, açúcar, sal refinado, 

extrato de malte, amido de milho, 

regulador de acidez bicarbonato de 

sódio, soro de leite em pó fermento 

biológico, estabilizante lecitina de soja e 

aromatizante. O biscoito deverá ser 

fabricado a partir de matérias primas sãs 

e limpas, isentas de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, detritos 

Pacotes 3.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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animais ou vegetais e em perfeito estado 

de conservação. Serão rejeitados 

biscoitos mal cozidos, queimados e de 

caracteres organolépticos anormais, não 

podendo apresentar excesso de dureza e 

nem se apresentar quebradiço. 

Embalagem plástica com dupla 

proteção: pacote impermeável lacrado, 

contendo 350g (3x1), com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade, peso líquido e número de 

registro no órgão competente Saúde, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente; observadas as 

normas técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

10 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE 

COCO: Farinha de tripo enriquecida 

com ferro e ácido fólico, açúcar, amido, 

gordura vegetal, açúcar invertido, cacau 

em pó, sal, corante, fermentos químicos 

e outros ingredientes permitidos na 

legislação. Validade mínima 5 meses na 

data da entrega. Suas características, 

descrição e rotulagem deverão estar de 

acordo com a legislação vigente; 

Embalagem: 350g. 

Pacotes 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

11 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE 

LEITE: Farinha de tripo enriquecida 

com ferro e ácido fólico, açúcar, amido, 

gordura vegetal, açúcar invertido, cacau 

em pó, sal, corante, fermentos químicos 

e outros ingredientes permitidos na 

legislação. Validade mínima 5 meses na 

data da entrega. Suas características, 

descrição e rotulagem deverão estar de 

acordo com a legislação vigente; 

Embalagem: 350g. 

Pacotes 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

12 

CAFÉ: tipo 1 tradicional, torrado e 

moído, com certificado do selo de pureza 

ABIC. Acondicionados em embalagem 

de polietileno resistente, atóxica, 

contendo 350 gramas. Com identificação 

na embalagem (rotulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas e material estranho. 

Validade de no mínimo 4 meses a contar 

da data de entrega. 

Pacotes 3.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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13 

COLORÍFICO: apresentação em pó 

fino, homogêneo, obtidos de frutos 

maduros de espécimes genuínos, grãos 

sãos, limpos, dessecados e moídos, de 

coloração vermelho intenso, em pó fino, 

homogêneo, obtidos de frutos maduros 

de espécimes genuínos, grãos sãos, 

limpos, dessecados e moídos, 

embalagem de 100g 

Pacotes 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

14 
CREME DE LEITE: Caixa de 200 

gramas. 
Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

15 

ERVILHA EM CONSERVA: 

fabricada a partir de vegetais sãos, 

limpos, isentos de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, detritos 

animais ou vegetais e em perfeito estado 

de conservação. O produto não deve ser 

colorido nem aromatizado 

artificialmente e deve estar isento de 

fermentação, mofo, odores estranhos e 

de substâncias nocivas à saúde. 

Embalagem: lata, contendo 200g, com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

16 

EXTRATO DE TOMATE: produto 

industrializado apresentação simples 

concentração de polpa de tomate por 

processo tecnológico, preparado com 

frutos maduros selecionados sem pele, 

sem sementes. É tolerado 1% de açúcar, 

e 5% de cloreto de sódio. O produto deve 

ser isento de fermentação e não indicar 

processamento defeituoso. Embalagem 

de 190g, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de 

fabricação e validade 

Unidades 1.800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

17 

FARINHA DE MANDIOCA: cor 

branca, grupo seca, subgrupo fina, tipo I, 

da safra corrente; em bom estado de 

conservação; isenta de fermentação, 

mofo, odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, insetos, 

parasitas e larvas. Embalagem: saco 

plástico atóxico de 01 (um) Kg, com a 

Unidades 450 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

18 

FARINHA NATURAL DE 

MANDIOCA: cor amarela, grupo 

d’água, subgrupo grossa, tipo I, da safra 

corrente; em bom estado de 

conservação; isenta de fermentação, 

mofo, odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, insetos, 

parasitas e larvas. Embalagem: saco 

plástico atóxico de 01 (um) Kg, com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 450 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

19 

FÉCULA DE MANDIOCA: em bom 

estado de conservação; isenta de 

fermentação, mofo, odores estranhos e 

de substâncias nocivas à saúde; isenta do 

radical cianeto; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas. Embalagem: 

pacote de 500g, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínimo de 

01 (um) ano, peso líquido e número de 

registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Unidades 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

20 

FEIJÃO APRESENTAÇÃO 

CARIOQUINHA TIPO 1: da safra 

corrente; em bom estado de 

conservação; grãos inteiros mínimo de 

95%; na cor característica à variedade 

correspondente, de tamanho e formato 

naturais, maduros, limpos e secos; isento 

de fermentação, mofo, odores estranhos 

e de substâncias nocivas à saúde; 

ausência de sujidades, insetos, parasitas 

Pacotes 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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e larvas; embalagem: saco plástico 

atóxico de 1 kg, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínima, 

peso líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente rotulado 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

21 

FEIJÃO APRESENTAÇÃO PRETO 

TIPO 1: da safra corrente; em bom 

estado de conservação; grãos inteiros 

mínimo de 95%; na cor característica à 

variedade correspondente, de tamanho e 

formato naturais, maduros, limpos e 

secos; isento de fermentação, mofo, 

odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas; embalagem: 

saco plástico atóxico de 1 kg, com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínima, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Pacotes 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

22 

LEITE EM PÓ INTEGRAL: com 

200g, obtido por desidratação do leite de 

vaca integral e apto para a alimentação 

humana. Enriquecido com cálcio, ferro e 

vitaminas. Deverão ser observadas as 

especificações gerais do Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade do 

Leite em pó, fixado pela Portaria n° 369, 

de 04/09/97, MÀ. Embalagem 

aluminizada. Prazo de validade mínimo 

de 01 (um) ano. 

Unidades  4.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

23 

LEITE EM PÓ SEM LACTOSE: leite 

UHT livre de lactose. Dados de 

identificação, marca do fabricante, prazo 

de validade, peso líquido, registro no 

Ministério da Saúde e/ou ministério da 

agricultura. Embalagem em pacote de 

200g 

Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

24 

LEITE CONDENSADO: ingredientes 

leite integral/açúcar/leite em pó caixa 

395g 

Unidades 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

25 
MACARRÃO DE TRIGO COM 

OVOS: tipo espaguete, pacote com 
Pacotes 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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500g. Fabricado a partir de matérias-

primas selecionadas sãs, limpas de boa 

qualidade. Cor ligeiramente amarelada, 

sabor e odor característico, a base de 

farinha de trigo, enriquecido com ferro e 

ácido fólico, livre de umidade. 

Embalagem com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo 

de fabricação e validade. Validade 

mínimo de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. 

26 

MARGARINA VEGETAL: cremosa, 

com sal, no mínimo 65% de lipídeos e 

0% de gorduras trans. Embalada em 

potes de plástico de 250g, enriquecida de 

vitaminas; apresentação: aspecto, 

cheiro, sabor e cor peculiares, isenta de 

ranço e de bolores; embalagem primária 

com identificação do produto, 

especificação dos ingredientes, 

informação nutricional, prazo de 

validade, peso líquido e rotulagem de 

acordo com a legislação. 

Potes 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

27 

MISTURA PARA MINGAU: sabor 

cremogema tradicional. Informação: 

amido de milho, açúcar, vitaminas (A e 

C), sais minerais (cálcio, fósforo e ferro), 

aromatizante, corante carmim, caixa 

com 200g. 

Unidade s 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

28 

MILHO: em conserva, fabricada a 

partir de vegetais sãos, limpos, isentos 

de matérias terrosas, de sujidades, 

parasitas, larvas, detritos animais ou 

vegetais e em perfeito estado de 

conservação. O produto não deve ser 

colorido nem aromatizado 

artificialmente e deve estar isento de 

fermentação, mofo, odores estranhos e 

de substâncias nocivas à saúde. 

Embalagem: lata, contendo 200g, com 

a identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

29 

ÓLEO DE SOJA: apresentação vegetal 

refinado dentro de padrão rigoroso de 

qualidade; aspecto límpido e isento de 

Unidades 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 



 
 
 
 

  
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Página 34 de 89 
 

impurezas, sem cheiro, leve e saudável, 

de acordo com os padrões legais, 

devendo conter no mínimo 2,8 mg de 

vitamina E máximo de 3g de gordura 

saturada na porção de 13 ml. 

Embalagem: tipo Pet plástica, contendo 

900ml, devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. Prazo de validade 

mínimo de 12 (doze) meses a contar da 

data de entrega. 

30 

OVO DE GALINHA: fresco, branco, 

tipo 3 (grande); classe A, com peso 

unitário mínimo de 50g; limpo; casca 

lisa, íntegra, pouco porosa, resistente, 

com calcificação uniforme e formato 

característico; câmara de ar de aparência 

regular, correspondente ao tipo 

solicitado; gema translúcida, firme, 

consistente, livre de defeito, ocupando a 

parte central do ovo e sem germe 

desenvolvido; clara transparente, densa, 

firme, espessa, límpida, sem manchas ou 

turvação e intactas, proveniente de 

avicultor com inspeção oficial, devendo 

atender às exigências do Regulamento 

Interno de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal - RISPOA/M - 

Resolução n° 05 de 05/7/91 - 

CIPOA/MA.  Cartela com 30 unidades.   

Cartelas 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

31 

PÃO FRANCÊS: tamanho uniforme, 

bem assado, embalado não quente. 

embalagem: com identificação do 

produto, rótulo com ingredientes, valor 

nutricional, peso de 50g. 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

32 

PÃO DOCE (PARA CACHORRO 

QUENTE) tamanho uniforme, bem 

assado, embalado não quente. 

embalagem: com identificação do 

produto, rótulo com ingredientes, valor 

nutricional, peso de 50g. 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

33 

REFRIGERANTE EM 

EMBALAGEM PET DE 02LITROS: 

contendo no mínimo: água gaseificada, 

açúcar, extrato de noz de cola, cafeína, 

corante caramelo IV, acidulante INS 338 

e aroma natural. 

Unidades 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

34 

REFRIGERANTE EM 

EMBALAGEM PET DE 02 LITROS: 

contendo no mínimo: Água gaseificada, 

Unidades 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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açúcar, semente de guaraná, aroma 

natural, acidulante: ácido cítrico; 

conservadores: sobrato de potássio e 

benzoato de sódio; corante caramelo tipo 

IV. Não contém glúten 

35 

REFRIGERANTE EM 

EMBALAGEM PET DE 02 LITROS: 

contendo no mínimo: Água gasificada, 

açúcar, suco natural de laranja 10%, 

aroma artificial, acidulante INS 330, 

conservador INS 211, estabilizantes INS 

444 e INS 480, corante artificial INS 

110. Não contém glúten 

Unidades 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

36 

SAL: apresentação refinado extraído de 

fontes naturais, recristalizado; com teor 

mínimo de 98,5% de cloreto de sódio 

sobre a substância seca, adicionado de 

antiumectante e iodo; aparência de 

cristais de granulação uniforme, na cor 

branca, não devendo estar úmido, 

pegajoso ou empedrado; odor inodoro e 

sabor: característico (salino); Iodo: teor 

igual ou superior a 40 miligramas até o 

limite máximo de 100 miligramas de 

iodo por quilograma do produto; 

ausência de sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais; 

embalagem: saco plástico atóxico, 

contendo 01 kg, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulado 

conforme legislação vigente; observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. Prazo 

de validade mínimo de 12 (doze) meses 

a contar da data de entrega. 

Pacotes 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

37 

SARDINHA EM LATA: Ingredientes: 

sardinha, água, polpa de tomate, óleo 

comestível, mostarda, açúcar, sal, amido 

modificado, glutamato monossódico, 

aroma de aipo, pimentão, cebola e alho. 

125G. 

Unidades 4.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

38 

TEMPERO SECO EM PÓ: composto 

de pimenta do reino e cominho em pó; 

aparência de pó fino, homogêneo, na cor 

própria, não devendo estar melado ou 

empedrado; cheiro pungente; sabor 

picante; fabricado a partir de frutos 

maduros ou próximos da maturação, 

Pacotes 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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sãos, limpos, dessecados e moídos com 

as adequadas técnicas de higiene; isento 

de matérias terrosas, de sujidades, 

parasitas, larvas, detritos animais ou 

vegetais. Embalagem plástica com peso 

líquido de 100g, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínimo de 

06 (seis) meses, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

39 

VINAGRE BRANCO DE ÁLCOOL: 

com acidez mínima de 4,0%; produto 

translúcido; cor, sabor e odor 

característicos; embalagem: frasco 

plástico de 500 ml, com a identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulado 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 900 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

40 

MULTICEREAIS: tipo lácteo, de 

preparo instantâneo, preparado a partir 

de matérias primas sãs, limpas, 

enriquecido com vitaminas. 

Embalagem: em polietileno, bem 

vedada, com 400g do produto. Prazo de 

validade mínimo 12 meses a contar a 

partir da data de entrega. 

Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

41 

COMPLEMENTO ALIMENTAR 

MISTURA PRÉ-COZIDA: para 

preparo de mingau, farinha de cereal 

(arroz, milho ou aveia), vitaminas e 

minerais, açúcar, amido de milho, em pó 

(solúvel), acondicionado em material 

que garanta as propriedades do produto, 

embalado em material hermeticamente 

fechado. 

Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 
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42 

CARNE BOVINA ACÉM SEM 

OSSO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE: congelada, magra, sem 

pele, sem gordura, sem pontas e abas, 

condicionadas em caixa de papelão, 

lacradas, com identificação do produto, 

embaladas a vácuo, selo de inspeção 

Federal (SIF), selo de inspeção Estadual 

(SIF), ou selo de inspeção Municipal 

(SIM). Embalagem com 1kg. 

KG 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

43 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª 

QUALIDADE: congelada em filme de 

PVC ou saco plástico transparente, 

máximo permitido de água na 

composição3%, instrução normativa nº 

83 da Secretaria da Defesa Agropecuária 

do Ministério da Agricultura, dados de 

identificação e informações nutricionais 

do produto, prazo de validade, selo de 

inspeção Federal (SIF), selo de inspeção 

Estadual (SIF), ou selo de inspeção 

Municipal (SIM). Embalagem plástica 

com 1kg. 

KG 1.200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

44 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO 

SEM OSSO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE: congelada, magra, sem 

pele, sem gordura, sem pontas e abas, 

condicionadas em caixa de papelão, 

lacradas, com identificação do produto, 

embaladas a vácuo, selo de inspeção 

Federal (SIF), selo de inspeção Estadual 

(SIF), ou selo de inspeção Municipal 

(SIM). Embalagem com 1kg. 

KG 1.200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

45 

Carne Bovina; COSTELA; em peça 

inteira ou picada; deve apresentar se com 

aspecto próprio, não amolecida e nem 

pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, 

sem manchas esverdeadas, livres de 

parasitas, de acordo com a legislação 

sanitária em pacotes ou bandejas de 1 K 

cada um. Acima de 15 Km, deverá ser 

entregue congelado. 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

46 

CARNE SUÍNA PERNIL 

(TRASEIRO): em peças inteiras, 

congelado, desossado, deverá apresentar 

no máximo 10% de aponevroses e 

gordura, c/cor, cheiro e sabor próprios, 

acondicionada em embalagens primarias 

de plásticos atóxico, próprias para 

alimentos, devidamente seladas, s/ 

fechos e, pesando aproximadamente 10 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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kg, embalada preferencialmente em 

caixas plásticas, e suas condições 

deverão estar de acordo com a portaria 

CVS-06 de 10/03/99 e Dec. Estadual nº. 

12486/78 – NTA-3 bem com atender a 

legislação vigente. 

47 

FÍGADO BOVINO: resfriado, aspecto 

próprio, não amolecida e nem pegajosa; 

cor próprio e sem manchas esverdeadas; 

cheiro e sabor próprio, contendo a 

especificação do produto, validade, 

peso, registro no órgão competente e 

selo do Serviço de Inspeção Federal 

(SIF), expedido pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

ou selo do Serviço de Inspeção Estadual 

(SIE), expedido pela Secretaria Estadual 

de Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural - SEAGRO; 

abatida sob inspeção veterinária; 

manipulada em condições higiênicas 

adequadas e sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, parasitas, 

larvas, observadas as normas técnicas 

pertinentes à legislação sanitária de 

alimentos. 

KG 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

48 

FRANGO INTEIRO: resfriado ser 

cabeça e sem vísceras; carne firme; 

embalagem primária em saco plástico 

individual, e reembalada, abatida sobre 

inspeção veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e sem 

adição de substâncias químicas; isenta 

de sujidades, parasitas, larvas, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes à legislação sanitária de 

alimentos. Selo de inspeção Federal 

(SIF), selo de inspeção Estadual (SIF), 

ou selo de inspeção Municipal (SIM).  

KG 3500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

49 

LINGUIÇA CALABRESA FRESCA: 

podendo ser composta de carne suína ou 

de frango, com condimentos e outros 

ingredientes 

KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

50 

LINGUIÇA TOSCANA FRESCA: 

podendo ser composta de carne suína ou 

de frango, com condimentos e outros 

ingredientes 

KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

51 

PEIXE IN NATURA: tipo tambaqui, 

apresentação fresco, armazenamento em 

caixas terminas para manter a 

conservação.  

KG 1000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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52 

SALSICHA: Salsicha, tipo hot dog. o 

produto deverá estar congelado e 

embalado a vácuo em embalagem 

plástica flexível, atóxica, transparente e 

resistente ao transporte e 

armazenamento. 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

 

HORTIFRÚTI/LEGUMES/FRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT. 
 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  

53 

ABÓBORA MADURA: com casca 

sem brilho e firme, tamanho grande, 

uniforme, sem ferimentos ou defeitos, 

turgescentes, intactas e bem 

desenvolvidas, livre de terras ou corpos 

estranhos aderentes a superfície externa. 

KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

54 

ALHO IN NATURA DE 1ª 

QUALIDADE: graúdo, bulbo inteiro, 

firme e intacto, sem lesões de origem 

física ou mecânica, devendo estar bem 

desenvolvido e sadio. Não deve conter 

substâncias terrosas, sujidades ou corpo 

estranhos aderentes a superfície, de 

acordo com a resolução nº 12/78 da 

CNNPA, embalagem em sacos plásticos 

resistentes, conforme quantidade 

solicitada, apresentando embalagem 

etiqueta de pesagem. 

KG 80 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

55 

BANANA PRATA IN NATURA: 

isenta de sujidades, parasitas e larvas. 

Deve ser de primeira qualidade com 

coloração, aroma e sabor próprios e sem 

qualquer lesão externa que afete sua 

aparência. 

KG 2.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

56 

BATATA DOCE: in natura, rosada ou 

branca, apresentando boa qualidade, 

compacta e firme, tamanho uniforme 

típicos da variedade, sem brotos. Isenta 

de enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso e sujidade, sem danos 

físicos e mecânicos (rachaduras e cortes) 

oriundos do manuseio e transporte, livre 

de resíduos de fertilizantes, transportada 

de forma adequada. 

KG 830 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

57 

BATATA INGLESA: in natura: novas 

de cor natural, frescas, lisas, sem rugas 

de aparência fresca, isento de brotos, 

lesões físicas ou mecânicas, sem 

KG 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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sujidades ou corpos estranhos aderidos a 

superfície. embalagem em sacos 

resistentes, conforme quantidade 

solicitada, apresentando na embalagem 

etiqueta de pesagem. 

58 

BETERRABA: in natura novas de cor 

natural, frescas, lisas, sem rugas de 

aparência fresca, isento de brotos, lesões 

físicas ou mecânicas, sem sujidades ou 

corpos estranhos aderidos a superfície. 

embalagem em sacos resistentes, 

conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

KG 570 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

59 

CEBOLA BRANCA: tamanho médio, 

fresca de primeira qualidade, compacta e 

firme, sã, sem rupturas, sem lesões de 

origem física e mecânica, embalagem 

em sacos resistentes, conforme 

quantidade solicitada, apresentando na 

embalagem etiqueta de pesagem. 

KG 1.120 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

60 

CENOURA: novas de cor laranja-vivo, 

frescas, lisas, sem rugas de aparência 

fresca, isento de brotos, lesões físicas ou 

mecânicas, sem sujidades ou corpos 

estranhos aderidos a superfície. 

embalagem em sacos resistentes, 

conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

KG 770 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

61 

CHEIRO VERDE: folhas viçosas, com 

coloração e tamanho uniforme e típico 

da variedade, livres de resíduos de 

fertilizantes, de colheitas recentes. 

MAÇO 1.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

62 

CHUCHU: in natura novos de cor 

natural, frescos, lisas, sem rugas de 

aparência fresca, isento de brotos, lesões 

físicas ou mecânicas, sem sujidades ou 

corpos estranhos aderidos a superfície. 

embalagem em sacos resistentes, 

conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

KG 720 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

63 

LARANJA PÊRA: in natura de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e com 

coloração uniforme; cor, odor e sabor 

típicos da espécie; não serão aceitas 

aquelas com elevada acidez; colhidas ao 

atingir o grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo em perfeito 

estado de desenvolvimento do tamanho, 

KG 1.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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observadas as normas técnicas 

pertinente à legislação sanitária de 

alimentos. 

64 
LIMÃO TAITI: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 280 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

65 

MAMÃO: in natura, produto fresco, 

tamanho médio, com boa aparência, sem 

a presença de fungos, com cheiro e 

aspecto característico. 

KG 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

66 

MAÇÃ: in natura graúda de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e com 

coloração uniforme; cor, odor e sabor 

típicos da espécie; com pedúnculo (talo); 

casca íntegra, sem machucados, 

manchas escuras ou amolecida; polpa 

intacta e limpa; colhidos ao atingir o 

grau normal de evolução e apresentadas 

ao consumo no tamanho médio, normas 

técnicas pertinente à legislação sanitária 

de alimentos.  

KG 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

67 

MAXIXE: in natura, tamanho médio, no 

ponto de maturação, sem ferimentos ou 

defeitos, sem machucado, livres de 

resíduos de fertilizantes. 

KG 290 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

68 
MELANCIA: madura, fresca, com 

características organolépticas mantidas.  
KG 880 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

69 
Melão in natura, madura, fresca, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 870 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

70 
PEPINO: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

71 

PIMENTA DE CHEIRO: com 

característica íntegra e firme com grau 

de maturação adequada, isenta de 

substâncias terrosas, sujidades, corpos 

estranhos e umidade. 

KG 145 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

72 

PIMENTÃO: in natura, higienizado, 

com característica íntegra e firme com 

grau de maturação adequada, isenta de 

substâncias terrosas, sujidades, corpos 

estranhos e umidade. 

KG 377 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

73 
QUIABO: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 160 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

74 
REPOLHO: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

75 

TOMATE CEREJA: in natura, 

higienizado, com características 

organolépticas mantidas. 

KG 1.200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

76 

POLPA DE ACEROLA – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo, 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

77 

POLPA DE CAJÁ – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo. 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

78 

POLPA DE CAJÚ – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo. 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

79 

POLPA DE GOIABA – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo, 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

80 

POLPA DE MARACUJÁ – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo, 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. REALIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO (SOLUÇÃO RECOMENDADA) 

5.1.1. Consiste na instauração de procedimento licitatório próprio pelo Município, preferencialmente na 

forma eletrônica. 

Vantagens: 

• Ampla competitividade entre fornecedores;  

• Possibilidade de obtenção de menores preços;  

• Maior transparência e publicidade;  

• Contratação adequada à realidade local;  

• Possibilidade de parcelamento das entregas;  

• Formação de contrato própria para futuras aquisições;  

• Maior segurança jurídica e controle administrativo.  

Desvantagens: 

• Necessidade de planejamento interno prévio;  

• Maior tempo processual em relação à adesão ou dispensa.  
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5.2. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (“CARONA”) 

5.2.1. Consiste na utilização de ata vigente gerenciada por outro órgão público, desde que demonstrada 

vantajosidade e observados os requisitos legais. 

Vantagens: 

• Maior rapidez na contratação;  

• Redução do tempo processual;  

• Menor custo administrativo inicial.  

Desvantagens: 

• Produtos e quantitativos podem não refletir a necessidade real do Município;  

• Dependência da anuência do órgão gerenciador e fornecedor;  

• Menor competitividade específica para a demanda local;  

• Risco de preços defasados ou pouco vantajosos;  

• Limitações legais e operacionais.  

 

5.3. DISPENSA DE LICITAÇÃO 

5.3.1. Hipótese excepcional aplicável apenas nos casos previstos em lei, como baixo valor ou situações 

emergenciais. 

Vantagens: 

• Celeridade processual;  

• Menor burocracia em situações específicas.  

Desvantagens: 

• Não indicada para demandas contínuas e de grande volume;  

• Menor competitividade;  

• Risco de fracionamento indevido de despesa;  

• Menor potencial de economia em escala;  

• Solução inadequada para fornecimento parcelado e permanente. 

 

5.4. Após análise técnica e econômica, conclui-se que a realização de Pregão Eletrônico, constitui a solução 

mais adequada e vantajosa para o Município de Buriticupu/MA, por assegurar ampla concorrência, 

melhores preços, transparência, atendimento específico às necessidades locais e possibilidade de aquisições 

futuras de forma parcelada. 

 

6 JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

6.1. A solução escolhida para atendimento da necessidade administrativa consiste na realização de 

procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, visando à futura e parcelada aquisição de 

gêneros alimentícios para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Buriticupu/MA. 

6.2. A escolha mostra-se tecnicamente adequada, tendo em vista que os gêneros alimentícios constituem 

bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de 

Referência, permitindo julgamento objetivo e disputa competitiva entre fornecedores, nos termos da 

legislação vigente. 

6.3. Além disso, o modelo de fornecimento parcelado atende de forma mais eficiente à dinâmica da 

Administração Pública, uma vez que as demandas da Secretaria Municipal variam conforme calendário 

escolar, programas sociais, eventos institucionais, consumo administrativo e demais ações governamentais. 

Dessa forma, evita-se aquisição excessiva, perdas por vencimento, deterioração de produtos perecíveis e 

necessidade de grandes espaços de armazenamento. 

6.4. Do ponto de vista econômico, o Pregão Eletrônico amplia a competitividade entre empresas locais, 

regionais e nacionais, favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, com 

redução de preços decorrente da disputa de lances. O formato eletrônico também reduz custos indiretos do 

certame, amplia a participação de fornecedores e fortalece a transparência do processo. 
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6.5. Adicionalmente, a contratação parcelada permite melhor adequação ao fluxo financeiro municipal, 

evitando comprometimento integral do orçamento em única aquisição e possibilitando compras conforme 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

6.6. Diante do exposto, conclui-se que a solução adotada reúne os requisitos de eficiência, 

economicidade, planejamento, competitividade e continuidade do serviço público, sendo a alternativa mais 

adequada para satisfazer o interesse público e garantir o regular funcionamento da Secretaria Municipal. 

 

7. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  

7.1. A modalidade PREGÃO mostrou-se a mais vantajosa e após estudo comparativo optou-se pela 

forma ELETRÔNICA. As vantagens mais evidenciadas para o pregão eletrônico foram: maior abrangência, 

melhor concorrência implicando em propostas mais vantajosas, agilidade, maior velocidade, possibilidade 

de fazer mais de um pregão simultaneamente, desburocratização e transparência.  

 

8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O fornecimento em epígrafe será contratado de forma individualizada e, portanto, é passível de 

aquisição por item distinto. 

8.2. A solução será dividida tendo em vista ser tecnicamente e economicamente viável, levando a um 

melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade. 

8.3. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preço por item tendo em vista a ampliação da 

competitividade. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

9.1. GARANTIA DO ABASTECIMENTO CONTÍNUO 

9.1.1. Assegurar o fornecimento regular de gêneros alimentícios necessários ao funcionamento da 

Secretaria Municipal, programas institucionais, ações administrativas, eventos oficiais e demais atividades 

públicas, evitando descontinuidade no atendimento. 

9.2. MELHORIA DO PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO 

9.2.1. Possibilitar aquisições conforme demanda real de consumo, mediante entregas parceladas, 

promovendo maior controle sobre pedidos, cronogramas de entrega e necessidades específicas de cada 

unidade administrativa. 

9.3. REDUÇÃO DE DESPERDÍCIOS 

9.3.1. Evitar compras excessivas e formação de estoques desnecessários, reduzindo perdas por vencimento, 

deterioração, armazenamento inadequado e desperdício de recursos públicos. 

9.4. ECONOMICIDADE NA CONTRATAÇÃO 

9.4.1. Obter proposta mais vantajosa para a Administração por meio da ampla concorrência proporcionada 

pelo Pregão Eletrônico, com disputa de lances entre fornecedores e melhores condições comerciais. 

9.5. MAIOR EFICIÊNCIA NA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.5.1. Permitir contratações de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária do Município, 

evitando comprometimento integral de recursos em aquisição única. 

9.6. PADRONIZAÇÃO E QUALIDADE DOS PRODUTOS 

9.6.1. Estabelecer critérios mínimos de qualidade, acondicionamento, validade e especificações técnicas, 

garantindo produtos adequados ao consumo e às necessidades da Administração. 
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9.7. TRANSPARÊNCIA E SEGURANÇA JURÍDICA 

9.7.1. Realizar contratação em conformidade com a legislação vigente, observando os princípios da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e julgamento objetivo. 

9.8. FORTALECIMENTO DA COMPETITIVIDADE 

9.8.1. Ampliar a participação de fornecedores locais, regionais e nacionais, incentivando a competitividade 

e contribuindo para o desenvolvimento econômico. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

10.1. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

• Aquisição de materiais de limpeza e higiene, necessários à higienização de cozinhas, copas, 

depósitos e locais de armazenamento dos alimentos;  

• Aquisição de utensílios de copa e cozinha, como panelas, recipientes, talheres, copos, pratos e 

equipamentos auxiliares;  

• Contratação de serviços de dedetização e controle de pragas, essenciais para manutenção 

sanitária dos locais de estocagem e manipulação;  

• Aquisição de equipamentos de refrigeração e armazenamento, como geladeiras, freezers e 

prateleiras;  

• Serviços de manutenção predial, especialmente em cozinhas, almoxarifados e áreas de 

armazenamento;  

• Aquisição de gás de cozinha (GLP), quando necessário ao preparo de alimentos em unidades 

administrativas.  

10.2. ONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES 

• Serviços de transporte/logística, quando necessários para distribuição interna dos gêneros 

alimentícios entre unidades municipais;  

• Contratação de empresa para preparo e fornecimento de refeições, caso existente em 

programas específicos, que dependam do abastecimento regular dos gêneros;  

• Sistema de controle de estoque e almoxarifado, para registro de entradas, saídas e validade dos 

produtos;  

• Serviços de nutrição ou acompanhamento técnico, quando aplicáveis a programas alimentares 

específicos;  

• Contratação de mão de obra operacional, para recebimento, conferência, armazenamento e 

distribuição dos itens.  

10.3. ANÁLISE DA NECESSIDADE 

10.3.1. As contratações acima não impedem a realização do presente processo licitatório, mas são 

instrumentos complementares que contribuem para maior eficiência administrativa e melhor 

aproveitamento dos gêneros alimentícios adquiridos. 

10.3.2. Ressalta-se que a presente contratação possui autonomia administrativa e funcional, podendo ser 

executada independentemente da formalização simultânea das demais contratações, desde que o Município 

disponha de estrutura mínima para recebimento, armazenamento e controle dos produtos. 

10.3.3. Constata-se a existência de contratações correlatas e interdependentes que podem potencializar os 

resultados pretendidos, especialmente nas áreas de armazenamento, higiene, logística e controle de estoque. 

Contudo, nenhuma delas constitui impedimento à contratação pretendida, sendo a aquisição de gêneros 

alimentícios perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária.  

 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
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11.1. GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Impacto: Descarte de embalagens plásticas, papelão, latas, vidros, sacarias e demais materiais provenientes 

dos produtos adquiridos. 

Ações Mitigadoras: 

• Priorizar produtos com embalagens recicláveis ou biodegradáveis, quando viável;  

• Promover coleta seletiva nas unidades administrativas;  

• Destinar resíduos recicláveis a cooperativas ou programas de reciclagem;  

• Reduzir compras com excesso de embalagem desnecessária.  

11.2. DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS 

Impacto: Perdas decorrentes de vencimento, armazenamento inadequado, deterioração ou consumo 

ineficiente. 

Ações Mitigadoras: 

• Realizar aquisições parceladas conforme demanda real;  

• Controlar validade e rotatividade dos estoques (PEPS/FIFO);  

• Armazenar produtos em condições adequadas de temperatura e higiene;  

• Planejar quantitativos com base no consumo histórico.  

11.3. EMISSÃO DE POLUENTES NO TRANSPORTE 

Impacto: Emissão de gases de efeito estufa e poluentes atmosféricos decorrentes da logística de entrega. 

Ações Mitigadoras: 

• Priorizar fornecedores regionais ou locais, quando vantajoso e legalmente permitido;  

• Planejar entregas consolidadas para reduzir deslocamentos frequentes;  

• Exigir veículos em boas condições de manutenção sanitária e mecânica;  

• Otimizar rotas de entrega.  

11.4. CONSUMO DE ENERGIA E RECURSOS NATURAIS 

Impacto: Uso de energia elétrica em refrigeração, armazenamento e conservação de alimentos. 

Ações Mitigadoras: 

• Utilizar equipamentos eficientes e com manutenção preventiva;  

• Monitorar temperatura de freezers e refrigeradores;  

• Evitar estocagem excessiva de perecíveis;  

• Adotar práticas de uso racional de energia.  

11.5. CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL POR DESCARTE IRREGULAR 

Impacto: Descarte inadequado de alimentos impróprios para consumo e embalagens contaminadas. 

Ações Mitigadoras: 

• Seguir normas sanitárias para descarte de alimentos vencidos ou deteriorados;  

• Realizar segregação correta dos resíduos;  

• Promover capacitação dos servidores responsáveis;  

• Fiscalizar fornecedores quanto à qualidade e validade dos produtos entregues.  

11.6. INCENTIVO AO CONSUMO SUSTENTÁVEL 

Medidas Complementares: Sempre que possível, priorizar produtos oriundos da agricultura familiar e 

produção local, observada a legislação aplicável;  

• Incentivar aquisição de produtos sazonais e regionais;  

• Inserir critérios sustentáveis no Termo de Referência, quando tecnicamente viáveis. 

 

12. MAPA DE RISCOS 
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Nº 
Risco  

Identificado 

Probabi

li 

dade 

Impacto 
Nível de 

Risco 

Ações 

Preventivas/Mitig

adoras 

Plano de  

Contingência 
Responsável 

01 

Pesquisa de 

preços 

insuficiente ou 

inadequada 

Média Alto Alto 

Realizar ampla 

pesquisa em 

múltiplas fontes e 

contratações 

similares 

Revisar 

estimativa 

antes da 

licitação 

Setor de 

Compras 

02 

Especificações 

técnicas 

incompletas no 

Termo de 

Referência 

Média Alto Alto 

Definir marcas de 

referência, padrões 

mínimos e unidades 

corretamente 

Retificação do 

edital/TR 

Setor 

Demandante 

03 

Baixa 

participação de 

fornecedores 

no certame 

Média Médio Médio 

Divulgação ampla e 

exigências 

proporcionais 

Republicação/

ajustes no 

edital 

Comissão/Pr

egoeiro 

04 

Preços 

ofertados 

acima do 

mercado 

Média Alto Alto 

Orçamento 

atualizado e disputa 

competitiva 

Negociação ou 

fracasso do 

item 

Pregoeiro 

05 

Licitação 

fracassada/des

erta 

Baixa Alto Médio 

Planejamento 

adequado e ampla 

publicidade 

Nova licitação 

ou contratação 

emergencial 

legal 

Administraçã

o 

06 

Atraso na 

assinatura da 

ata/contrato 

Média Médio Médio 

Convocação 

tempestiva e 

controle de prazos 

Convocar 

remanescentes 

Setor de 

Contratos 

07 

Fornecedor 

não realizar 

entregas no 

prazo 

Média Alto Alto 

Prever sanções e 

cronograma claro 

de entrega 

Notificação e 

convocação de 

remanescente 

Fiscal do 

Contrato 

08 

Entrega de 

produtos 

vencidos ou 

próximos do 

vencimento 

Média Alto Alto 

Exigir validade 

mínima no edital e 

conferir no 

recebimento 

Recusa 

imediata e 

substituição 

Almoxarifad

o/Fiscal 

09 

Entrega de 

produtos em 

desacordo com 

especificações 

Média Alto Alto 

Conferência 

quantitativa e 

qualitativa 

Rejeição do 

item e 

substituição 

Fiscal do 

Contrato 

10 

Oscilação 

relevante de 

preços de 

mercado 

Alta Médio Alto 

Registro de preços 

e monitoramento 

constante 

Reequilíbrio 

econômico 

quando 

cabível 

Gestão de 

Contratos 



 
 
 
 

  
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Página 49 de 89 
 

Nº 
Risco  

Identificado 

Probabi

li 

dade 

Impacto 
Nível de 

Risco 

Ações 

Preventivas/Mitig

adoras 

Plano de  

Contingência 
Responsável 

11 

Falta de saldo 

orçamentário 

para 

aquisições 

Média Alto Alto 

Planejamento 

orçamentário 

prévio 

Reprogramaçã

o de compras 

Secretaria de 

Finanças 

12 

Consumo 

superior ao 

previsto 

Média Médio Médio 
Controle mensal de 

consumo  

Nova 

contratação 

complementar 

Secretaria 

Demandante 

13 

Perda de 

produtos por 

armazenament

o inadequado 

Média Médio Médio 

Controle de 

estoque, validade e 

acondicionamento 

Redistribuição 

ou descarte 

regular 

Almoxarifad

o 

14 

Fraude 

documental ou 

irregularidade 

fiscal do 

fornecedor 

Baixa Alto Médio 

Conferência 

documental 

periódica 

Suspensão de 

pagamentos/sa

nções 

Comissão/Co

ntratos 

15 

Descumprime

nto contratual 

reiterado 

Baixa Alto Médio 

Fiscalização 

contínua e registro 

de ocorrências 

Rescisão 

contratual 

Gestão/Fiscal

ização 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

13.1. Considerando os estudos realizados no âmbito do planejamento da contratação, especialmente o 

levantamento de mercado, a análise das soluções disponíveis, a justificativa técnica e econômica da solução 

escolhida, o demonstrativo dos resultados pretendidos, a verificação de contratações 

correlatas/interdependentes, a análise dos possíveis impactos ambientais e o respectivo mapa de riscos, 

declara-se viável a futura e parcelada contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios 

destinados ao atendimento das necessidades da Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária 

de Buriticupu – MA. 

13.2. A solução escolhida, consistente na realização de Pregão Eletrônico, mostra-se a alternativa mais 

adequada sob os aspectos da legalidade, eficiência, economicidade, competitividade e interesse público, 

permitindo aquisições conforme a demanda real da Administração, com maior controle de consumo e 

racionalização dos recursos públicos. 

13.3. Verificou-se, ainda, que o objeto pretendido possui ampla oferta no mercado, existência de 

fornecedores aptos ao atendimento das demandas municipais e possibilidade de definição objetiva das 

especificações técnicas, circunstâncias que favorecem a competitividade do certame e a obtenção da 

proposta mais vantajosa. 

13.4. Os riscos identificados são administráveis e mitigáveis mediante planejamento adequado, 

fiscalização contratual eficiente, controle de estoque, acompanhamento das entregas e adoção das medidas 

preventivas indicadas no Mapa de Riscos. 

13.5. No aspecto ambiental, os impactos potenciais são reduzidos e controláveis, especialmente mediante 

fornecimento parcelado, gestão adequada de resíduos, combate ao desperdício e observância de boas 

práticas de armazenamento e consumo. 

13.6. Diante do exposto, conclui-se que a contratação pretendida é tecnicamente possível, 

economicamente vantajosa e administrativamente necessária, razão pela qual se manifesta favoravelmente 

pelo prosseguimento do processo administrativo e adoção das providências necessárias para abertura do 

competente procedimento licitatório.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

ANEXO III 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, não 

perecíveis e hortifrúti, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

Trabalho, e Economia Solidária de Buriticupu – MA. 

 

2. VALOR ESTIMADO 

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi determinado 

com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, com base em 

tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ (SIGILOSO).  

 

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte: 

➢ ITENS EXCLUSIVOS – Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Federal nº 123/2006 

com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 e alterações posteriores, todos 

os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à 

participação de MICROEMPRESAS – ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP; 

2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal nº 

123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando: 

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e  

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado. 

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar nº 123/2016, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2º do Decreto Federal nº 6.204/2007 

revogado pelo Decreto Federal nº 8.538/2015, não havendo participação de ME e EPP será admitida 

participação de empresa de maior porte. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES  

3.1. A demanda do consumo previstos está a seguir, onde demonstram os itens e quantitativos da 

contratação: 

 

NÃO PERECÍVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT. 
 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ: solúvel, 

preparado com ingredientes sãos e 

limpos, sem farinha em sua formulação, 

com sabor, cor e odor característicos, 

acondicionados em embalagens de 

polietileno atóxico ou embalagem de 

aluminizada, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação e de validade. Isento de 

sujidades, parasitas e larvas. Validade 

Pacotes 1.500 R$ (sigiloso). R$ (sigiloso) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.538-2015?OpenDocument
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mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. Pacote 400g. 

2 

AÇÚCAR: apresentação refinado com 

aparência de pó fino, homogêneo, na cor 

branca, de fácil escoamento, não 

devendo estar melado ou empedrado; 

odor próprio e sabor doce; livre de 

fermentação; isento de matéria terrosa, 

de sujidades, parasitas, larvas e detritos 

animais ou vegetais; embalagem: saco 

de polietileno atóxico, contendo 01 kg, 

com a identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade, peso líquido e número de 

registro no Ministério da Saúde, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente; observadas as 

normas técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Pacotes 3.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

3 

ADOÇANTE DIETÉTICO 

LÍQUIDO ASPARTAME: 

Embalagem: frasco, contendo 100ml, 

com a identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade mínimo de 01 (um) ano, 

peso líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

4 

AMIDO DE MILHO: com aparência 

de pó fino, homogêneo, na cor branca, de 

fácil escoamento, não devendo estar 

melado ou empedrado; sem açúcar; 

fabricada a partir de matérias primas sãs 

e limpas, isentas de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas e detritos 

animais ou vegetais; odor e sabor 

próprios, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínimo de 

01 (um) ano, peso líquido e número de 

registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 500g. 

Pacotes 1.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

5 

ARROZ AGULHINHA BRANCO: 

apresentação tipo 1 beneficiado, polido e 

da safra corrente; em bom estado de 

conservação; grãos inteiros mínimo de 

Pacotes 7.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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90%; isento de fermentação, mofo, 

odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas; embalagem: 

saco plástico atóxico, contendo 01 kg, 

com a identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade, peso líquido e número de 

registro no órgão competente, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

6 

AVEIA EM FLOCOS: sem adição de 

açúcar. Cereal integral, sem adição de 

sódio, isenta de mofo, livre de parasitas 

e substâncias nocivas, acondicionada em 

embalagens de 170g, atóxica, resistente 

e hermeticamente vedada. Prazo de 

validade 10 meses a contar a partir da 

data de entrega. 

Caixas 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

7 

AZEITONA VERDE: com caroço, em 

conserva, embalagem de vidro, 

transparente e incolor, rotulada segundo 

legislação vigente, declarando marca, 

nome e endereço do fabricante, lote, 

prazo de validade, conteúdo líquido e 

registro no órgão competente. Frasco 

500 g. 

Unidades 50 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

8 

BISCOITO DOCE: Ingredientes: 

farinha de trigo enriquecida com ferro e 

ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, 

amido de linho, soro de leite em pó, sal, 

aromatizante, estabilizante lecitina de 

soja, fermentos químicos. O biscoito 

deverá ser fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas, isentas de matérias 

terrosas, de sujidades, parasitas, larvas, 

detritos animais ou vegetais e em 

perfeito estado de conservação. Serão 

rejeitados biscoitos mal cozidos, 

queimados e de caracteres 

organolépticos anormais, não podendo 

apresentar excesso de dureza e nem se 

apresentar quebradiço. Embalagem: 

pacote impermeável lacrado, 

contendo350g (3x1), com a identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente Saúde, devidamente 

Pacotes 3.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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rotulado conforme legislação vigente; 

observadas as normas técnicas 

pertinentes à legislação sanitária de 

alimentos. 

9 

BISCOITO SALGADO TIPO 

CREAM CRACKER: salgado 

Ingredientes: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, 

gordura vegetal, açúcar, sal refinado, 

extrato de malte, amido de milho, 

regulador de acidez bicarbonato de 

sódio, soro de leite em pó fermento 

biológico, estabilizante lecitina de soja e 

aromatizante. O biscoito deverá ser 

fabricado a partir de matérias primas sãs 

e limpas, isentas de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, detritos 

animais ou vegetais e em perfeito estado 

de conservação. Serão rejeitados 

biscoitos mal cozidos, queimados e de 

caracteres organolépticos anormais, não 

podendo apresentar excesso de dureza e 

nem se apresentar quebradiço. 

Embalagem plástica com dupla 

proteção: pacote impermeável lacrado, 

contendo 350g (3x1), com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade, peso líquido e número de 

registro no órgão competente Saúde, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente; observadas as 

normas técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Pacotes 3.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

10 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE 

COCO: Farinha de tripo enriquecida 

com ferro e ácido fólico, açúcar, amido, 

gordura vegetal, açúcar invertido, cacau 

em pó, sal, corante, fermentos químicos 

e outros ingredientes permitidos na 

legislação. Validade mínima 5 meses na 

data da entrega. Suas características, 

descrição e rotulagem deverão estar de 

acordo com a legislação vigente; 

Embalagem: 350g. 

Pacotes 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

11 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE 

LEITE: Farinha de tripo enriquecida 

com ferro e ácido fólico, açúcar, amido, 

gordura vegetal, açúcar invertido, cacau 

em pó, sal, corante, fermentos químicos 

e outros ingredientes permitidos na 

Pacotes 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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legislação. Validade mínima 5 meses na 

data da entrega. Suas características, 

descrição e rotulagem deverão estar de 

acordo com a legislação vigente; 

Embalagem: 350g. 

12 

CAFÉ: tipo 1 tradicional, torrado e 

moído, com certificado do selo de pureza 

ABIC. Acondicionados em embalagem 

de polietileno resistente, atóxica, 

contendo 350 gramas. Com identificação 

na embalagem (rotulo) dos ingredientes, 

valor nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas e material estranho. 

Validade de no mínimo 4 meses a contar 

da data de entrega. 

Pacotes 3.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

13 

COLORÍFICO: apresentação em pó 

fino, homogêneo, obtidos de frutos 

maduros de espécimes genuínos, grãos 

sãos, limpos, dessecados e moídos, de 

coloração vermelho intenso, em pó fino, 

homogêneo, obtidos de frutos maduros 

de espécimes genuínos, grãos sãos, 

limpos, dessecados e moídos, 

embalagem de 100g 

Pacotes 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

14 
CREME DE LEITE: Caixa de 200 

gramas. 
Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

15 

ERVILHA EM CONSERVA: 

fabricada a partir de vegetais sãos, 

limpos, isentos de matérias terrosas, de 

sujidades, parasitas, larvas, detritos 

animais ou vegetais e em perfeito estado 

de conservação. O produto não deve ser 

colorido nem aromatizado 

artificialmente e deve estar isento de 

fermentação, mofo, odores estranhos e 

de substâncias nocivas à saúde. 

Embalagem: lata, contendo 200g, com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

16 

EXTRATO DE TOMATE: produto 

industrializado apresentação simples 

concentração de polpa de tomate por 

processo tecnológico, preparado com 

frutos maduros selecionados sem pele, 

Unidades 1.800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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sem sementes. É tolerado 1% de açúcar, 

e 5% de cloreto de sódio. O produto deve 

ser isento de fermentação e não indicar 

processamento defeituoso. Embalagem 

de 190g, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de 

fabricação e validade 

17 

FARINHA DE MANDIOCA: cor 

branca, grupo seca, subgrupo fina, tipo I, 

da safra corrente; em bom estado de 

conservação; isenta de fermentação, 

mofo, odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, insetos, 

parasitas e larvas. Embalagem: saco 

plástico atóxico de 01 (um) Kg, com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 450 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

18 

FARINHA NATURAL DE 

MANDIOCA: cor amarela, grupo 

d’água, subgrupo grossa, tipo I, da safra 

corrente; em bom estado de 

conservação; isenta de fermentação, 

mofo, odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; isenta do radical 

cianeto; ausência de sujidades, insetos, 

parasitas e larvas. Embalagem: saco 

plástico atóxico de 01 (um) Kg, com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 450 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

19 

FÉCULA DE MANDIOCA: em bom 

estado de conservação; isenta de 

fermentação, mofo, odores estranhos e 

de substâncias nocivas à saúde; isenta do 

radical cianeto; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas. Embalagem: 

pacote de 500g, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínimo de 

Unidades 600 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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01 (um) ano, peso líquido e número de 

registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

20 

FEIJÃO APRESENTAÇÃO 

CARIOQUINHA TIPO 1: da safra 

corrente; em bom estado de 

conservação; grãos inteiros mínimo de 

95%; na cor característica à variedade 

correspondente, de tamanho e formato 

naturais, maduros, limpos e secos; isento 

de fermentação, mofo, odores estranhos 

e de substâncias nocivas à saúde; 

ausência de sujidades, insetos, parasitas 

e larvas; embalagem: saco plástico 

atóxico de 1 kg, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínima, 

peso líquido e número de registro no 

órgão competente, devidamente rotulado 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Pacotes 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

21 

FEIJÃO APRESENTAÇÃO PRETO 

TIPO 1: da safra corrente; em bom 

estado de conservação; grãos inteiros 

mínimo de 95%; na cor característica à 

variedade correspondente, de tamanho e 

formato naturais, maduros, limpos e 

secos; isento de fermentação, mofo, 

odores estranhos e de substâncias 

nocivas à saúde; ausência de sujidades, 

insetos, parasitas e larvas; embalagem: 

saco plástico atóxico de 1 kg, com a 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínima, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulado conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Pacotes 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

22 

LEITE EM PÓ INTEGRAL: com 

200g, obtido por desidratação do leite de 

vaca integral e apto para a alimentação 

humana. Enriquecido com cálcio, ferro e 

vitaminas. Deverão ser observadas as 

especificações gerais do Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade do 

Unidades  4.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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Leite em pó, fixado pela Portaria n° 369, 

de 04/09/97, MÀ. Embalagem 

aluminizada. Prazo de validade mínimo 

de 01 (um) ano. 

23 

LEITE EM PÓ SEM LACTOSE: leite 

UHT livre de lactose. Dados de 

identificação, marca do fabricante, prazo 

de validade, peso líquido, registro no 

Ministério da Saúde e/ou ministério da 

agricultura. Embalagem em pacote de 

200g 

Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

24 

LEITE CONDENSADO: ingredientes 

leite integral/açúcar/leite em pó caixa 

395g 

Unidades 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

25 

MACARRÃO DE TRIGO COM 

OVOS: tipo espaguete, pacote com 

500g. Fabricado a partir de matérias-

primas selecionadas sãs, limpas de boa 

qualidade. Cor ligeiramente amarelada, 

sabor e odor característico, a base de 

farinha de trigo, enriquecido com ferro e 

ácido fólico, livre de umidade. 

Embalagem com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo 

de fabricação e validade. Validade 

mínimo de 06 (seis) meses a contar da 

data de entrega. 

Pacotes 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

26 

MARGARINA VEGETAL: cremosa, 

com sal, no mínimo 65% de lipídeos e 

0% de gorduras trans. Embalada em 

potes de plástico de 250g, enriquecida de 

vitaminas; apresentação: aspecto, 

cheiro, sabor e cor peculiares, isenta de 

ranço e de bolores; embalagem primária 

com identificação do produto, 

especificação dos ingredientes, 

informação nutricional, prazo de 

validade, peso líquido e rotulagem de 

acordo com a legislação. 

Potes 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

27 

MISTURA PARA MINGAU: sabor 

cremogema tradicional. Informação: 

amido de milho, açúcar, vitaminas (A e 

C), sais minerais (cálcio, fósforo e ferro), 

aromatizante, corante carmim, caixa 

com 200g. 

Unidade s 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

28 

MILHO: em conserva, fabricada a 

partir de vegetais sãos, limpos, isentos 

de matérias terrosas, de sujidades, 

parasitas, larvas, detritos animais ou 

vegetais e em perfeito estado de 

conservação. O produto não deve ser 

Unidades 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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colorido nem aromatizado 

artificialmente e deve estar isento de 

fermentação, mofo, odores estranhos e 

de substâncias nocivas à saúde. 

Embalagem: lata, contendo 200g, com 

a identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade mínimo de 01 (um) ano, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulada 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

29 

ÓLEO DE SOJA: apresentação vegetal 

refinado dentro de padrão rigoroso de 

qualidade; aspecto límpido e isento de 

impurezas, sem cheiro, leve e saudável, 

de acordo com os padrões legais, 

devendo conter no mínimo 2,8 mg de 

vitamina E máximo de 3g de gordura 

saturada na porção de 13 ml. 

Embalagem: tipo Pet plástica, contendo 

900ml, devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. Prazo de validade 

mínimo de 12 (doze) meses a contar da 

data de entrega. 

Unidades 800 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

30 

OVO DE GALINHA: fresco, branco, 

tipo 3 (grande); classe A, com peso 

unitário mínimo de 50g; limpo; casca 

lisa, íntegra, pouco porosa, resistente, 

com calcificação uniforme e formato 

característico; câmara de ar de aparência 

regular, correspondente ao tipo 

solicitado; gema translúcida, firme, 

consistente, livre de defeito, ocupando a 

parte central do ovo e sem germe 

desenvolvido; clara transparente, densa, 

firme, espessa, límpida, sem manchas ou 

turvação e intactas, proveniente de 

avicultor com inspeção oficial, devendo 

atender às exigências do Regulamento 

Interno de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal - RISPOA/M - 

Resolução n° 05 de 05/7/91 - 

CIPOA/MA.  Cartela com 30 unidades.   

Cartelas 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

31 

PÃO FRANCÊS: tamanho uniforme, 

bem assado, embalado não quente. 

embalagem: com identificação do 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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produto, rótulo com ingredientes, valor 

nutricional, peso de 50g. 

32 

PÃO DOCE (PARA CACHORRO 

QUENTE) tamanho uniforme, bem 

assado, embalado não quente. 

embalagem: com identificação do 

produto, rótulo com ingredientes, valor 

nutricional, peso de 50g. 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

33 

REFRIGERANTE EM 

EMBALAGEM PET DE 02LITROS: 

contendo no mínimo: água gaseificada, 

açúcar, extrato de noz de cola, cafeína, 

corante caramelo IV, acidulante INS 338 

e aroma natural. 

Unidades 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

34 

REFRIGERANTE EM 

EMBALAGEM PET DE 02 LITROS: 

contendo no mínimo: Água gaseificada, 

açúcar, semente de guaraná, aroma 

natural, acidulante: ácido cítrico; 

conservadores: sobrato de potássio e 

benzoato de sódio; corante caramelo tipo 

IV. Não contém glúten 

Unidades 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

35 

REFRIGERANTE EM 

EMBALAGEM PET DE 02 LITROS: 

contendo no mínimo: Água gasificada, 

açúcar, suco natural de laranja 10%, 

aroma artificial, acidulante INS 330, 

conservador INS 211, estabilizantes INS 

444 e INS 480, corante artificial INS 

110. Não contém glúten 

Unidades 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

36 

SAL: apresentação refinado extraído de 

fontes naturais, recristalizado; com teor 

mínimo de 98,5% de cloreto de sódio 

sobre a substância seca, adicionado de 

antiumectante e iodo; aparência de 

cristais de granulação uniforme, na cor 

branca, não devendo estar úmido, 

pegajoso ou empedrado; odor inodoro e 

sabor: característico (salino); Iodo: teor 

igual ou superior a 40 miligramas até o 

limite máximo de 100 miligramas de 

iodo por quilograma do produto; 

ausência de sujidades, parasitas, larvas e 

detritos animais ou vegetais; 

embalagem: saco plástico atóxico, 

contendo 01 kg, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulado 

conforme legislação vigente; observadas 

Pacotes 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. Prazo 

de validade mínimo de 12 (doze) meses 

a contar da data de entrega. 

37 

SARDINHA EM LATA: Ingredientes: 

sardinha, água, polpa de tomate, óleo 

comestível, mostarda, açúcar, sal, amido 

modificado, glutamato monossódico, 

aroma de aipo, pimentão, cebola e alho. 

125G. 

Unidades 4.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

38 

TEMPERO SECO EM PÓ: composto 

de pimenta do reino e cominho em pó; 

aparência de pó fino, homogêneo, na cor 

própria, não devendo estar melado ou 

empedrado; cheiro pungente; sabor 

picante; fabricado a partir de frutos 

maduros ou próximos da maturação, 

sãos, limpos, dessecados e moídos com 

as adequadas técnicas de higiene; isento 

de matérias terrosas, de sujidades, 

parasitas, larvas, detritos animais ou 

vegetais. Embalagem plástica com peso 

líquido de 100g, com a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade mínimo de 

06 (seis) meses, peso líquido e número 

de registro no órgão competente, 

devidamente rotulada conforme 

legislação vigente, observadas as normas 

técnicas pertinentes à legislação 

sanitária de alimentos. 

Pacotes 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

39 

VINAGRE BRANCO DE ÁLCOOL: 

com acidez mínima de 4,0%; produto 

translúcido; cor, sabor e odor 

característicos; embalagem: frasco 

plástico de 500 ml, com a identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade, peso 

líquido e número de registro no órgão 

competente, devidamente rotulado 

conforme legislação vigente, observadas 

as normas técnicas pertinentes à 

legislação sanitária de alimentos. 

Unidades 900 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

40 

MULTICEREAIS: tipo lácteo, de 

preparo instantâneo, preparado a partir 

de matérias primas sãs, limpas, 

enriquecido com vitaminas. 

Embalagem: em polietileno, bem 

vedada, com 400g do produto. Prazo de 

validade mínimo 12 meses a contar a 

partir da data de entrega. 

Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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41 

COMPLEMENTO ALIMENTAR 

MISTURA PRÉ-COZIDA: para 

preparo de mingau, farinha de cereal 

(arroz, milho ou aveia), vitaminas e 

minerais, açúcar, amido de milho, em pó 

(solúvel), acondicionado em material 

que garanta as propriedades do produto, 

embalado em material hermeticamente 

fechado. 

Unidades 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

R$ (sigiloso) 

 

GÊNEROS PERECÍVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT. 
 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  

42 

CARNE BOVINA ACÉM SEM 

OSSO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE: congelada, magra, sem 

pele, sem gordura, sem pontas e abas, 

condicionadas em caixa de papelão, 

lacradas, com identificação do produto, 

embaladas a vácuo, selo de inspeção 

Federal (SIF), selo de inspeção Estadual 

(SIF), ou selo de inspeção Municipal 

(SIM). Embalagem com 1kg. 

KG 1200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

43 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª 

QUALIDADE: congelada em filme de 

PVC ou saco plástico transparente, 

máximo permitido de água na 

composição3%, instrução normativa nº 

83 da Secretaria da Defesa Agropecuária 

do Ministério da Agricultura, dados de 

identificação e informações nutricionais 

do produto, prazo de validade, selo de 

inspeção Federal (SIF), selo de inspeção 

Estadual (SIF), ou selo de inspeção 

Municipal (SIM). Embalagem plástica 

com 1kg. 

KG 1.200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

44 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO 

SEM OSSO DE PRIMEIRA 

QUALIDADE: congelada, magra, sem 

pele, sem gordura, sem pontas e abas, 

condicionadas em caixa de papelão, 

lacradas, com identificação do produto, 

embaladas a vácuo, selo de inspeção 

Federal (SIF), selo de inspeção Estadual 

(SIF), ou selo de inspeção Municipal 

(SIM). Embalagem com 1kg. 

KG 1.200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

45 

Carne Bovina; COSTELA; em peça 

inteira ou picada; deve apresentar se com 

aspecto próprio, não amolecida e nem 

pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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sem manchas esverdeadas, livres de 

parasitas, de acordo com a legislação 

sanitária em pacotes ou bandejas de 1 K 

cada um. Acima de 15 Km, deverá ser 

entregue congelado. 

46 

CARNE SUÍNA PERNIL 

(TRASEIRO): em peças inteiras, 

congelado, desossado, deverá apresentar 

no máximo 10% de aponevroses e 

gordura, c/cor, cheiro e sabor próprios, 

acondicionada em embalagens primarias 

de plásticos atóxico, próprias para 

alimentos, devidamente seladas, s/ 

fechos e, pesando aproximadamente 10 

kg, embalada preferencialmente em 

caixas plásticas, e suas condições 

deverão estar de acordo com a portaria 

CVS-06 de 10/03/99 e Dec. Estadual nº. 

12486/78 – NTA-3 bem com atender a 

legislação vigente. 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

47 

FÍGADO BOVINO: resfriado, aspecto 

próprio, não amolecida e nem pegajosa; 

cor próprio e sem manchas esverdeadas; 

cheiro e sabor próprio, contendo a 

especificação do produto, validade, 

peso, registro no órgão competente e 

selo do Serviço de Inspeção Federal 

(SIF), expedido pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

ou selo do Serviço de Inspeção Estadual 

(SIE), expedido pela Secretaria Estadual 

de Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural - SEAGRO; 

abatida sob inspeção veterinária; 

manipulada em condições higiênicas 

adequadas e sem adição de substâncias 

químicas; isenta de sujidades, parasitas, 

larvas, observadas as normas técnicas 

pertinentes à legislação sanitária de 

alimentos. 

KG 400 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

48 

FRANGO INTEIRO: resfriado ser 

cabeça e sem vísceras; carne firme; 

embalagem primária em saco plástico 

individual, e reembalada, abatida sobre 

inspeção veterinária; manipulada em 

condições higiênicas adequadas e sem 

adição de substâncias químicas; isenta 

de sujidades, parasitas, larvas, 

observadas as normas técnicas 

pertinentes à legislação sanitária de 

alimentos. Selo de inspeção Federal 

KG 3500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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(SIF), selo de inspeção Estadual (SIF), 

ou selo de inspeção Municipal (SIM).  

49 

LINGUIÇA CALABRESA FRESCA: 

podendo ser composta de carne suína ou 

de frango, com condimentos e outros 

ingredientes 

KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

50 

LINGUIÇA TOSCANA FRESCA: 

podendo ser composta de carne suína ou 

de frango, com condimentos e outros 

ingredientes 

KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

51 

PEIXE IN NATURA: tipo tambaqui, 

apresentação fresco, armazenamento em 

caixas terminas para manter a 

conservação.  

KG 1000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

52 

SALSICHA: Salsicha, tipo hot dog. o 

produto deverá estar congelado e 

embalado a vácuo em embalagem 

plástica flexível, atóxica, transparente e 

resistente ao transporte e 

armazenamento. 

KG 500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

R$ (sigiloso) 

 

 

HORTIFRÚTI/LEGUMES/FRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT. 
 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  

53 

ABÓBORA MADURA: com casca 

sem brilho e firme, tamanho grande, 

uniforme, sem ferimentos ou defeitos, 

turgescentes, intactas e bem 

desenvolvidas, livre de terras ou corpos 

estranhos aderentes a superfície externa. 

KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

54 

ALHO IN NATURA DE 1ª 

QUALIDADE: graúdo, bulbo inteiro, 

firme e intacto, sem lesões de origem 

física ou mecânica, devendo estar bem 

desenvolvido e sadio. Não deve conter 

substâncias terrosas, sujidades ou corpo 

estranhos aderentes a superfície, de 

acordo com a resolução nº 12/78 da 

CNNPA, embalagem em sacos plásticos 

resistentes, conforme quantidade 

solicitada, apresentando embalagem 

etiqueta de pesagem. 

KG 80 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

55 

BANANA PRATA IN NATURA: 

isenta de sujidades, parasitas e larvas. 

Deve ser de primeira qualidade com 

coloração, aroma e sabor próprios e sem 

qualquer lesão externa que afete sua 

aparência. 

KG 2.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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56 

BATATA DOCE: in natura, rosada ou 

branca, apresentando boa qualidade, 

compacta e firme, tamanho uniforme 

típicos da variedade, sem brotos. Isenta 

de enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso e sujidade, sem danos 

físicos e mecânicos (rachaduras e cortes) 

oriundos do manuseio e transporte, livre 

de resíduos de fertilizantes, transportada 

de forma adequada. 

KG 830 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

57 

BATATA INGLESA: in natura: novas 

de cor natural, frescas, lisas, sem rugas 

de aparência fresca, isento de brotos, 

lesões físicas ou mecânicas, sem 

sujidades ou corpos estranhos aderidos a 

superfície. embalagem em sacos 

resistentes, conforme quantidade 

solicitada, apresentando na embalagem 

etiqueta de pesagem. 

KG 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

58 

BETERRABA: in natura novas de cor 

natural, frescas, lisas, sem rugas de 

aparência fresca, isento de brotos, lesões 

físicas ou mecânicas, sem sujidades ou 

corpos estranhos aderidos a superfície. 

embalagem em sacos resistentes, 

conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

KG 570 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

59 

CEBOLA BRANCA: tamanho médio, 

fresca de primeira qualidade, compacta e 

firme, sã, sem rupturas, sem lesões de 

origem física e mecânica, embalagem 

em sacos resistentes, conforme 

quantidade solicitada, apresentando na 

embalagem etiqueta de pesagem. 

KG 1.120 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

60 

CENOURA: novas de cor laranja-vivo, 

frescas, lisas, sem rugas de aparência 

fresca, isento de brotos, lesões físicas ou 

mecânicas, sem sujidades ou corpos 

estranhos aderidos a superfície. 

embalagem em sacos resistentes, 

conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

KG 770 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

61 

CHEIRO VERDE: folhas viçosas, com 

coloração e tamanho uniforme e típico 

da variedade, livres de resíduos de 

fertilizantes, de colheitas recentes. 

MAÇO 1.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

62 

CHUCHU: in natura novos de cor 

natural, frescos, lisas, sem rugas de 

aparência fresca, isento de brotos, lesões 

KG 720 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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físicas ou mecânicas, sem sujidades ou 

corpos estranhos aderidos a superfície. 

embalagem em sacos resistentes, 

conforme quantidade solicitada, 

apresentando na embalagem etiqueta de 

pesagem. 

63 

LARANJA PÊRA: in natura de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e com 

coloração uniforme; cor, odor e sabor 

típicos da espécie; não serão aceitas 

aquelas com elevada acidez; colhidas ao 

atingir o grau normal de evolução e 

apresentadas ao consumo em perfeito 

estado de desenvolvimento do tamanho, 

observadas as normas técnicas 

pertinente à legislação sanitária de 

alimentos. 

KG 1.500 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

64 
LIMÃO TAITI: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 280 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

65 

MAMÃO: in natura, produto fresco, 

tamanho médio, com boa aparência, sem 

a presença de fungos, com cheiro e 

aspecto característico. 

KG 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

66 

MAÇÃ: in natura graúda de ótima 

qualidade; sã; compacta, firme e com 

coloração uniforme; cor, odor e sabor 

típicos da espécie; com pedúnculo (talo); 

casca íntegra, sem machucados, 

manchas escuras ou amolecida; polpa 

intacta e limpa; colhidos ao atingir o 

grau normal de evolução e apresentadas 

ao consumo no tamanho médio, normas 

técnicas pertinente à legislação sanitária 

de alimentos.  

KG 1.000 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

67 

MAXIXE: in natura, tamanho médio, no 

ponto de maturação, sem ferimentos ou 

defeitos, sem machucado, livres de 

resíduos de fertilizantes. 

KG 290 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

68 
MELANCIA: madura, fresca, com 

características organolépticas mantidas.  
KG 880 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

69 
Melão in natura, madura, fresca, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 870 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

70 
PEPINO: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

71 

PIMENTA DE CHEIRO: com 

característica íntegra e firme com grau 

de maturação adequada, isenta de 

substâncias terrosas, sujidades, corpos 

estranhos e umidade. 

KG 145 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

72 
PIMENTÃO: in natura, higienizado, 

com característica íntegra e firme com 
KG 377 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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grau de maturação adequada, isenta de 

substâncias terrosas, sujidades, corpos 

estranhos e umidade. 

73 
QUIABO: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 160 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

74 
REPOLHO: in natura, fresco, com 

características organolépticas mantidas. 
KG 300 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

75 

TOMATE CEREJA: in natura, 

higienizado, com características 

organolépticas mantidas. 

KG 1.200 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

76 

POLPA DE ACEROLA – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo, 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

77 

POLPA DE CAJÁ – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo. 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

78 

POLPA DE CAJÚ – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 
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acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo. 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

79 

POLPA DE GOIABA – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo, 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

80 

POLPA DE MARACUJÁ – congelada: 

preparada com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e detritos animais ou 

vegetais, não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição 

normal, deverá se apresentar 

acondicionada em embalagens 

transparentes com peso líquido de 01 kg, 

com informações nutricionais de acesso 

ao consumidor, proveniente de 

estabelecimento com selo de inspeção 

sanitária e selo da agricultura familiar, 

embalagem primária: sacos plásticos 

resistentes contendo 1 kg, com rótulo, 

embalagem secundária: acondicionadas 

em caixas térmicas. 

Kg 700 R$ (sigiloso) R$ (sigiloso) 

R$ (sigiloso) 

 

3.2. O prazo de vigência da contratação se iniciará na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) 

meses, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133, de 2021, por ser 

economicamente mais vantajosa para o Município de Buriticupu/MA, tendo em vista que sua interrupção 

compromete a continuidade das atividades da Administração.  



 
 
 
 

  
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Página 68 de 89 
 

3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

3.4. MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA DEFINIÇÃO DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS: 

3.4.1. A estimativa dos quantitativos constitui etapa essencial do planejamento da contratação, tendo sido 

elaborada a partir do levantamento minucioso das necessidades apresentado pelas unidades 

socioassistenciais e administrativas vinculadas à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

Trabalho e Economia Solidária de Buriticupu/MA. O dimensionamento considerou a natureza perecível e 

não perecível dos alimentos, a frequência de consumo diário nas unidades de acolhimento, as atividades 

continuadas dos programas sociais (PAIF e SCFV), o atendimento técnico aos cidadãos e famílias em 

vulnerabilidade, a concessão de benefícios eventuais em situações de contingência/crise, bem como a 

manutenção de estoques mínimos reguladores para evitar o desabastecimento e assegurar a segurança 

alimentar e nutricional do público assistido.  

3.4.2. A relação de itens contempla gêneros alimentícios não perecíveis (estocáveis), carnes e pescados 

perecíveis e itens de hortifrúti/legumes/polpas congeladas. Tais insumos destinam-se ao fornecimento de 

refeições completas (desjejum, almoço, lanches, jantar e ceia) no Abrigo Institucional, apoio nutricional e 

lanches durante oficinas e acolhimento nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS e CREAS), 

e suporte às ações da Sede/Conselhos e benefícios eventuais. Os quantitativos foram individualmente 

projetados com base nos padrões de embalagem, prazos de validade técnica e sanitária, capacidade de 

refrigeração/armazenamento e regime de fornecimento parcelado.  

3.5. METODOLOGIA UTILIZADA PARA A ESTIMATIVA 

3.5.1. Para a definição dos quantitativos constantes da planilha de contratação, foram considerados de 

forma integrada os seguintes parâmetros: 

I – Levantamento das Necessidades por Unidade Socioassistencial: Consolidação das demandas 

específicas das unidades operacionais da Assistência Social do Município de Buriticupu/MA:  

• Unidade de Acolhimento Institucional (ABRIGO): Projeção diária para nutrição integral e 

balanceada de crianças, adolescentes e idosos sob guarda/medida de proteção do Município, 

requerendo suprimento contínuo de proteínas (carnes bovinas, frango, peixe, suíno, ovos), 

laticínios, pães e hortifrúti fresco.  

• CRAS (PAIF e SCFV): Dimensionamento de lanches e alimentos para participantes dos 

grupos de convivência, oficinas socioeducativas, grupos de gestantes, crianças, adolescentes e 

idosos atendidos.  

• CREAS: Previsão de acolhimento humanizado com lanches para indivíduos e famílias em 

situação de risco pessoal ou com direitos violados durante os atendimentos especializados.  

• Secretaria Municipal (Sede, Conselhos e Gestão): Suporte logístico a reuniões do CMAS, 

CMDCA, conferências municipais, capacitações e composição de benefícios eventuais (cestas 

de alimentos) para contingências emergenciais.  

II – Histórico e Média de Consumo Institucional: Levantamento da série histórica de consumo dos 

programas socioassistenciais e unidades de acolhimento em exercícios anteriores, ajustada pela ampliação 

de vagas no SCFV e aumento de atendimentos a famílias em vulnerabilidade social.  

III – Natureza, Perecibilidade e Validade dos Gêneros: Diferenciação do ritmo de solicitação 

conforme o ciclo de vida dos produtos: 

• Hortifrúti e panificação fresca: de entrega e consumo semanais/rápidos;  

• Carnes congeladas e resfriadas: exigência de inspeção sanitária (SIF/SIE/SIM) e entregas 

programadas conforme capacidade de congelamento/refrigeração das copas e cozinhas;  

• Gêneros estocáveis (não perecíveis): lotes com validade mínima de 6 a 12 meses, prevenindo 

perdas e permitindo estoque regulador seguro.  
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IV – Modelo de Aquisição por Item e Tratamento para ME/EPP: Julgamento pelo critério de menor 

preço por item, com destinação exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

dos itens com valor de até R$ 80.000,00, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, 

estimulando a ampla competitividade e a participação do comércio local e regional.  

V – Fornecimento Parcelado e Execução sob Demanda: Os quantitativos estimados constituem a 

previsão máxima para a vigência do contrato até o término do exercício, sendo as entregas executadas de 

forma fracionada e descentralizada em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento de cada Ordem de 

Fornecimento, o que impede imobilização de capital e previne desperdícios.  

3.6. FÓRMULA UTILIZADA PARA A DEFINIÇÃO DA DEMANDA 

3.6.1. De maneira geral, a definição dos quantitativos de cada item da contratação obedeceu à seguinte 

metodologia de cálculo: 

$$\text{Quantidade Total Estimada} = \text{Demanda Regular das Unidades} + \text{Margem 

Operacional de Proteção e Contingências}$$ 

Onde: 

• Demanda Regular das Unidades: Somatório do consumo rotineiro projetado para o Abrigo 

Institucional (5 refeições diárias para acolhidos), lanches para os encontros regulares do SCFV e 

PAIF nos CRAS, suporte aos atendimentos do CREAS e eventos dos Conselhos na Sede;  

• Margem Operacional de Proteção e Contingências: Quantitativo de reserva técnica destinado a 

absorver o tempo do ciclo de requisição e entrega (prazo de até 5 dias úteis), além do atendimento 

emergencial a situações de calamidade pública ou concessão de benefícios eventuais a famílias 

em vulnerabilidade extrema gerenciadas pela Secretaria.  

3.6.2. A margem estimada decorre da essencialidade do dever estatal na assistência social, onde o 

desabastecimento de alimentos afeta diretamente a integridade física de acolhidos sob tutela municipal e o 

acolhimento digno de munícipes em vulnerabilidade.  

3.7. CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DE DIMENSIONAMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

3.7.1. Gêneros Não Perecíveis e Mercearia Básica 

Dimensionados para a sustentação das despensas e preparo de refeições e desjejuns: 

• Grãos e Farináceos: Arroz tipo 1 (7.500 kg), Feijão carioquinha (800 kg), Feijão preto (800 kg), 

Farinhas de mandioca (seca e d'água – 450 kg cada), Amido de milho (1.500 pct.), Macarrão 

espaguete (400 pct.) e Flocos de aveia (400 cx.), dimensionados para o cardápio básico de almoço 

e jantar no Abrigo e montagem de benefícios eventuais;  

• Bebidas, Adoçantes e Desjejum: Café torrado e moído tradicional com selo ABIC (3.500 pct. de 

350g), Açúcar refinado (3.000 kg), Leite em pó integral (4.000 pct. de 200g), Leite em pó sem 

lactose (500 pct.), Achocolatado (1.500 pct.) e Refrigerantes 2L (3.600 um.), calculados em 

função do fluxo diário de servidores, acolhidos, reuniões de conselhos e lanches institucionais das 

unidades;  

• Panificação e Biscoitos: Biscoito salgado cream cracker (3.000 pct.), Biscoito doce (3.000 pct.), 

Rosquinhas de leite e coco (600 pct. cada), Pão francês e Pão doce (500 kg cada) e Margarina 

vegetal 250g (400 potes), estimados para os desjejuns e intervalos das oficinas do CRAS/CREAS 

e acolhimento;  

• Conservas e Enlatados: Sardinha em lata 125g (4.500 und.), Extrato de tomate 190g (1.800 

und.), Milho e Ervilha em conserva (1.000 e 600 latas), Vinagre (900 und.), Óleo de soja 900ml 

(800 und.), Ovos brancos grandes (500 cartelas de 30) e Sal refinado (300 kg).  

3.7.2. Carnes e Proteínas Perecíveis 

Estimadas estritamente para o preparo das refeições diárias dos acolhidos no Abrigo Municipal e 

atividades de atendimento continuado, exigindo fornecimento refrigerado/congelado e fiscalização 

sanitária (SIF/SIE/SIM):  
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• Carnes Bovinas: Acém sem osso (1.200 kg), Carne moída de 1ª (1.200 kg), Patinho sem osso 

(1.200 kg), Costela bovina (500 kg) e Fígado bovino resfriado (400 kg);  

• Aves, Suínos, Pescados e Embutidos: Frango inteiro resfriado sem vísceras (3.500 kg), Pernil 

suíno desossado (500 kg), Peixe in natura tipo tambaqui (1.000 kg), Linguiças calabresa e toscana 

(300 kg cada) e Salsicha para hot dog (500 kg).  

3.7.3. Hortifrúti, Legumes Frescos e Polpas de Frutas Congeladas 

Projetados para atender às diretrizes de alimentação saudável, fresca e nutritiva dos usuários e acolhidos:  

• Tubérculos, Raízes e Bulbos: Batata doce (830 kg), Batata inglesa (1.000 kg), Beterraba (570 

kg), Cenoura (770 kg), Cebola branca (1.120 kg) e Alho in natura (80 kg);  

• Frutas Frescas e Legumes: Banana prata (2.000 kg), Laranja pera (1.500 kg), Maçã (1.000 kg), 

Tomate cereja (1.200 kg), Chuchu (720 kg), Abóbora madura (300 kg), Melão (870 kg), Melancia 

(880 kg), Pimentão (377 kg), Cheiro-verde (1.500 maços) e demais hortaliças;  

• Polpas de Frutas Congeladas (1 kg): Acerola (700 kg), Cajá (700 kg), Caju (700 kg), Goiaba 

(700 kg) e Maracujá (700 kg), acondicionadas em embalagens atóxicas e transportadas em caixas 

térmicas, destinadas à confecção de sucos naturais nas refeições do Abrigo e eventos sociais.  

4. NATUREZA DO OBJETO 

4.1. Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 041/2023.  

 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O presente registro de preços faz-se necessário para a contratação de empresa para futura e 

parcelada aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, não perecíveis e hortifrúti, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidária de 

Buriticupu – MA. 

5.2. Centro de Referência de Assistência Social (CRAS): A aquisição de gêneros alimentícios para o CRAS 

é indispensável para a execução das ações do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) 

e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). A alimentação oferecida durante as 

oficinas, grupos de gestantes e atividades com idosos e crianças não é apenas um suporte nutricional, mas 

um instrumento de acolhimento e dignidade que favorece a adesão dos usuários aos programas 

socioassistenciais, combatendo a insegurança alimentar severa nas comunidades vulneráveis. 

5.3. Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): O atendimento no CREAS volta-

se a indivíduos e famílias em situação de risco social ou cujos direitos foram violados (violência, abandono, 

trabalho infantil). A disponibilidade de alimentos (especialmente perecíveis e não perecíveis para 

benefícios eventuais) é fundamental para o suporte imediato em situações de crise. A oferta de lanches 

durante os atendimentos técnicos e acompanhamentos especializados humaniza o serviço e garante o bem-

estar mínimo de cidadãos em situação de extrema fragilidade psicológica e social. 

5.4. Unidade de Acolhimento Institucional (ABRIGO): Para o Abrigo Municipal, a justificativa assume 

caráter de urgência e responsabilidade integral. Tratando-se de uma unidade onde o Município exerce a 

guarda de crianças, adolescentes ou idosos, a Administração tem o dever legal de prover a nutrição completa 

(café da manhã, almoço, lanche, jantar e ceia). A aquisição de hortifrúti e perecíveis (proteínas) é vital para 

o desenvolvimento biopsicossocial dos acolhidos, garantindo uma dieta balanceada, rica em nutrientes e 

em estrita conformidade com as normas da Vigilância Sanitária e do Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS). 

5.5. Secretaria Municipal (Sede e Gestão): A demanda da Secretaria visa atender ao suporte logístico das 

reuniões de conselhos municipais (CMAS, CMDCA), conferências municipais e capacitações de servidores 

da assistência social. Além disso, a Sede gerencia os Benefícios Eventuais, realizando a distribuição de 
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cestas de alimentos de forma estratégica para atender famílias atingidas por contingências de emergência 

ou calamidade pública. 

6. ORGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS: 

6.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Economia 

Solidária de Buriticupu/MA.  

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

7.1. RESULTADOS ALMEJADOS COM A CONTRATAÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: 

7.1.1. Com a contratação de gêneros alimentícios, espera-se uma melhoria significativa no desempenho 

e na produtividade dos funcionários da secretaria municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e 

Economia Solidária. Funcionários bem alimentados têm níveis de energia mais estáveis e maiores 

capacidades de concentração, o que contribui para a execução eficiente das atividades diárias e para a 

entrega de resultados de alta qualidade. 

7.1.2. Ao disponibilizar gêneros alimentícios, a prefeitura demonstra cuidado e valorização pelos seus 

colaboradores e as pessoas que frequenta os prédios públicos municipais. Esse gesto pode levar a um 

aumento da satisfação e da motivação dos funcionários e da população em geral. 

7.2. GARANTIA DO ABASTECIMENTO CONTÍNUO 

7.2.1. Assegurar o fornecimento regular de gêneros alimentícios necessários ao funcionamento da 

Secretaria Municipal, programas institucionais, ações administrativas, eventos oficiais e demais atividades 

públicas, evitando descontinuidade no atendimento. 

7.3. MELHORIA DO PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO 

7.3. Possibilitar aquisições conforme demanda real de consumo, mediante entregas parceladas, promovendo 

maior controle sobre pedidos, cronogramas de entrega e necessidades específicas de cada unidade 

administrativa. 

7.4. REDUÇÃO DE DESPERDÍCIOS 

7.4.1. Evitar compras excessivas e formação de estoques desnecessários, reduzindo perdas por vencimento, 

deterioração, armazenamento inadequado e desperdício de recursos públicos. 

7.5. ECONOMICIDADE NA CONTRATAÇÃO 

7.5.1. Obter proposta mais vantajosa para a Administração por meio da ampla concorrência proporcionada 

pelo Pregão Eletrônico, com disputa de lances entre fornecedores e melhores condições comerciais. 

7.6. MAIOR EFICIÊNCIA NA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.6.1. Permitir contratações de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária do Município, 

evitando comprometimento integral de recursos em aquisição única. 

7.7. PADRONIZAÇÃO E QUALIDADE DOS PRODUTOS 

7.7.1. Estabelecer critérios mínimos de qualidade, acondicionamento, validade e especificações técnicas, 

garantindo produtos adequados ao consumo e às necessidades da Administração. 

7.8. TRANSPARÊNCIA E SEGURANÇA JURÍDICA 

7.8.1. Realizar contratação em conformidade com a legislação vigente, observando os princípios da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e julgamento objetivo. 

7.9. FORTALECIMENTO DA COMPETITIVIDADE 

7.9.1. Ampliar a participação de fornecedores locais, regionais e nacionais, incentivando a competitividade 

e contribuindo para o desenvolvimento econômico. 
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8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Sustentabilidade 

8.2. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

8.3. Indicação de marcas ou modelos 

8.3.1. Não se aplica a este objeto. 

8.4. Vedação de utilização de marca/produto no fornecimento dos produtos  

8.4.1. Não se aplica a este objeto. 

8.5. Exigência de carta de solidariedade 

8.5.1. Não se aplica a este objeto. 

8.6. Subcontratação 

8.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9. MODELO DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

9.1. Condições de Entrega 

9.1.1. Os itens deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias uteis após o recebimento da ordem de 

fornecimento expedida pela Secretaria requisitante. 

9.1.2. No ato da entrega dos produtos, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e especificações de 

todos os itens fornecidos. 

9.1.3. O transporte dos produtos deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e integridade 

dos mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado. 

9.2. Local de entrega dos produtos 

9.2.1. A prestação do fornecimento deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, no 

seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento. 

9.3. Forma de fornecimento dos produtos   

9.3.1. Será mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal 

de Buriticupu – MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em alto relevo e devidamente 

assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados: 

a) Secretaria Municipal Requisitante; 

b) Informar a quantidade dos produtos; 

c) Informar o valor referente a cada produto; 

d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos; 

e) Assinatura do funcionário da empresa; 

f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.  

9.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

8.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  

10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

10.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.5. Preposto 

10.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução do objeto, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

10.5.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

10.6. Fiscalização 

10.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato da 

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. 

10.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

10.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

10.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

10.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

10.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.7. Gestor do Contrato 

10.7.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da Administração. 

10.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.    

10.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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10.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

10.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. Recebimento 

11.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

11.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

11.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

11.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

11.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.2. Liquidação 

11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

11.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

11.2.2.1. o prazo de validade; 

11.2.2.2. a data da emissão;  

11.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

11.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

11.2.2.5. o valor a pagar; e  

11.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

11.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

11.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

11.3. Prazo de pagamento 

11.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do objeto, 

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

11.4. Forma de pagamento 

11.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada 

por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de 

regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, 

conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais 

e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda 

Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

11.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência bancária 

em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria 

Requisitante. 

11.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante 

acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima. 

11.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também juntamente 

com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última competência. 

11.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção do 

ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8º do Decreto Municipal 

nº 116, de 13 de maio de 2014. 

11.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não 

haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

11.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que 

isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

11.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA.   

11.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota 

Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP  

Onde:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

        365                365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a apresentação do(s) 

seguinte(s) documento(s): 

12.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, que 

comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fornecimento da mesma natureza 

ou similares aos do presente Termo de Referência. 

12.1.2. Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os proponentes interessados 

em prestar seus serviços/fornecimento à Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA sejam empresas idôneas e 

qualificadas para o fornecimento dos bens e/ou execução dos serviços. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR 

ITEM”.  

13.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

 

14. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento 

Geral da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, conforme especificadas abaixo: 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E 

ECONOMIA SOLIDARIA 

UNIDADE: 11.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO 

E ECONOMIA SOLIDARIA 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.122.0002.2.030 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA 

SOCIAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 298.000,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.122.0018.2.040 – MANUTENÇÃO E FUNC.DO FUNDO 

MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 
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SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 310.000,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.241.0030.2.042 – ASSISTENCIA A PESSOA FISICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 14.625,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0030.2.050 – MANUTENÇÃO E FUNC. DO CREAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 62.500,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0029.2.051– MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO 

E 

ATEND. INT. A FAMILIA (PAIF) (CRAS) 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 177.000,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0030.2.136– RESIDENCIA INCLUSIVA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.23 – UNIFORME, TECIDOS E AVIAMENTOS 

DESPESAS FIXADAS: 50.000,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.243.0030.2.137– ABRIGO INSTITUCIONAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 105.000,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0018.2.062 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

CENTRO 

DE CONVIVENCIA 
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 30.000,00 

 

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO 

ORGÃO: 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

UNIDADE: 19.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08.244.0028.2.047 – GESTÃO DO PROGRAMA IGDSUAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONUMO 

SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.07 – GENEROS DE ALIMENTAÇÃO 

DESPESAS FIXADAS: 20.000,00 

 

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

15.1.  Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas 

no Edital e Contrato: 

15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos Contratos; 

15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do 

objeto; 

15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE para 

tratar de assuntos pertinentes ao fornecimento dos produtos; 

15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o Contrato; 

15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos fornecimentos dos produtos 

contratados; 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no 

Edital e Contrato: 

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência; 

15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação 

aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder 

pela fiel execução do Contrato; 

15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos 

Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto 

pela CONTRATANTE; 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à 

CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das 

demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para 

pagamento; 

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem anuência da 

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA; 

15.2.9.  Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA; 



 
 
 
 

  
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Página 79 de 89 
 

15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

subordinados ou prepostos. 

 

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado 

integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir 

todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.  

16.2. A administração convocará a empresa, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 

ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, preferencialmente a forma que dispõe 

o Decreto Municipal nº 041/2023.  

16.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

16.5. O prazo de vigência da contratação se iniciará na data de sua assinatura e finalizará em 31 de dezembro 

do exercício vigente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124, 

da Lei nº 14.133/2021. 

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

17.1.5. fraudar a licitação 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1. advertência;  

17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.4.1. Para as infrações previstas em Lei, a multa será de 5% do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas em Lei, a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas previstas em Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas em Lei, bem como pelas infrações administrativas 

previstas em Lei que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita em Lei, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DA PRESTAÇÃO DOS 

FORNECIMENTOS. 

18.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

18.2. Forma de prestação dos fornecimentos. 

18.2.1. A prestação de fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário “fornecimento 

parcelado”. 

   

19. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

19.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, exigindo principalmente 

documentação relativa a: 

19.1.1. Habilitação jurídica; 

19.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.); 

19.1.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista; 

19.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

19.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

20. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

20.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se ainda 

as disposições contidas no Decreto Municipal nº 041/2023 e demais normas pertinentes. 

20.2.  Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e 

prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

ANEXO IV 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº_________/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0809002/2026 

 

Termo de Contrato celebrado em entre o 

MUNICÍPIO DE BURITICUPU, por meio da 

__________ [órgão da Administração Direta], ou a 

(o) _________________ [entidade da Administração 

Indireta], como CONTRATANTE, e a 

______________________, como CONTRATADA, 

para fornecimento contínuo na forma abaixo.   

 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, por 

meio do _____________ [órgão da Administração Direta], ou ________ a(o) 

[entidade  da  Administração  Indireta] com sede na ______________,  a  seguir  denominado 

CONTRATANTE, representado pelo [autoridade 

administrativa     competente      para      firmar      o      contrato], inscrito no CPF nº 

______________,      e      a     sociedade ____________ , estabelecida na _________________  [endereço 

da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 

_________, a seguir denominada CONTRATADA,  neste ato representada por 

______________________________ [representante da sociedade CONTRATADA], inscrito no CPF nº 

______________,  têm justo e acordado o presente Contrato Nº _______, decorrente da PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 022/2026, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 0809002/2026, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, que se 

regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no 

presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de 

Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA 

declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades 

e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional 

e irrestritamente. 

 

PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2026;  

b) Termo de Referência; 

c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRATADA; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de ____________, conforme especificações constantes 

no Termo de Referência. 
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Parágrafo Único – Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral 

de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para a 

fornecimento dos produtos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

O valor total do presente contrato é de R$ _________________________________ (por extenso), 

conforme planilha discriminativa abaixo. 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UNID QUANT 

MARCA 

(se 

houver) 

VLR. UNIT. 
VLR. 

TOTAL 

       

 

Parágrafo Primeiro – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

Parágrafo Segundo – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, 

nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) 

[setor competente do órgão ou entidade licitante]. 

 

Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medição do 

serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para 

fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 

(trinta) dias. 

 

Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, 

protocolado no(a) __________________ [setor competente do órgão ou entidade contratante]. 

 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, 

Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, 

mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova 

de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova 

de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova 

de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

 

Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou 

fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro. 
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Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos 

à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir 

da reapresentação válida desses documentos. 

 

Parágrafo Sexto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente 

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

O objeto do presente instrumento poderá ser reajustado conforme descrição constantes no Termo de 

Referência. 

 

Parágrafo Primeiro – No caso de reajuste, os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 

R = Po [(I-Io)/Io] 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço unitário 

contratual, objeto do reajustamento. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa 

mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, 

a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE 

obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados 

todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Parágrafo Primeiro – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

Parágrafo Segundo – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

Parágrafo Terceiro – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo Quarto - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente, 

contados da data da sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não 

eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações 

e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato 

do ___________________ [titular do órgão ou entidade contratante]. Incumbe à Fiscalização a prática de 

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os 

dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem 

considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo 

a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as 

divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. 

O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às consequências 

e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo 

que a ocorrência de eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também 

das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os 

dados e elementos referentes à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - EXECUÇÃO 

Os fornecimentos serão executados conforme especificações constantes no termo de referência, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da ordem de fornecimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

Parágrafo Segundo – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

Parágrafo Terceiro – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

 

Parágrafo Quarto – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
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as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de 

servidores designados pelo [autoridade competente] _________________ que constatarão se o objeto 

entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá, se possível, fornecer os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e 

demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e 

o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão 

consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela 

Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução 

do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021.   

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

Parágrafo Primeiro – O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

Parágrafo Segundo – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

 

Parágrafo Terceiro – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

Parágrafo Quarto – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

Parágrafo Quinto – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança 

da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

Parágrafo Sexto – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 

devidos; Indenizações e multas. 

 

Parágrafo Sétimo – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por 

todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, 

inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados 

no orçamento da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, classificada conforme abaixo especificado: 

 

ÓRGÃO:  

UNIDADE ORÇAMENTARIA:  

PROJETO/ATIVIDADE:  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 

renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município 

nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às 

expensas da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias 

de expediente no CONTRATANTE. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual 

distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 

Buriticupu/MA, em _________ de _________ de 2026. 

 

_______________________________ 

Agente Público competente do órgão 

ou entidade contratante 

 (Nome, cargo, matrícula e lotação) 

CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

CONTRATADO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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